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ASSOCIAÇÃO  DOS  ADVOGADOS  DE  LISBOA 

-A.  O  S  4  E>  E  DEZEMBRO  BE  1895 


Pelo  socio  effectivo 


JOSÉ  DIAS  FERREIRA 


LISBOA 

IMPRENSA  NACIONAL 

1895 


Porque  de  feitos  taes  por  mais  que  diga 
Mais  me  ha  cie  ficar  iuda  por  dizer. 

(Lusíadas,  eant.  nr,  est.  5.*) 


Senhores: 


N’esta  conferencia  solemne,  em  que,  segundo  o  nosso 
regimento,  deve  ser  lida  uma  oração  fúnebre  em  memória 
de  algum  soeio  fallecido,  teve  a  associação  dos  advogados 
de  Lisboa  a  felicíssima  lembrança  de  substituir  essa  parte 
do  programma  pela  justa  e  devida  homenagem  ao  nome, 
á  sciencia,  e  ti  gloria  do  que  foi  mestre  de  todos  nós,  e, 
sem  possível  contestação,  o  primeiro  jurisconsulto  portu- 
guez  do  seu  tempo. 

Tendo-me  cabido  a  honra  de  ser  designado  para  fazer 
o  elogio  do  visconde  dc  Seabra,  acceitei  o  encargo,  não 
só  porque  seria  desprimor  declinal-o,  mas  porque  sempre 
me  havia  de  doer  o  pensamento  de  que  perdera  o  melhor 
ensejo  de  prestar  á  memória  d’este  homem,  por  tantos  tí¬ 
tulos  eminente,  o  preito  convicto  da  minha  profunda  e  fer¬ 
vorosa  admiração. 

Não  avultarei  a  difficuldade  do  assumpto  que  venho  tra¬ 
tar,  porque  ella  ó  evidente ;  e,  para  a  fazer  enorme,  basta 
a  imperiosa  necessidade  de  se  reduzir  aos  limites  de  uma 
oração  d’este  gencro  a  extensão  da  vida  e  a  vastidão  da 
obra  de  Antonio  Luiz  de  Seabra. 
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Viveu  perto  de  um  século;  e  o  esplendido  e  vigorosís¬ 
simo  talento  com  que  a  natureza  o  dotou  tem  de  ser  con¬ 
siderado  sob  o  triplo  aspecto  das  letras,  da  jurisprudência, 
e  da  politica. 

Sendo  impossivel  dizer  d’elle  tudo  o  que  enclie  a  sua 
vida,  e  esmalta  o  seu  nome  e  a  sua  memória,  limitar-me- 
hei  a  debuxar  rapidamente  o  seu  perfil,  o  seu  perfil  de 
grande  homem,  pondo  em  relevo  algumas  das  feições  que 
foram  proeminentes  na  sua  distincta  e  notável  physiono- 
mia. 

Para  a  felicidade  das  nações  contribue  principalmente, 
mais  que  outro  qualquer  elemento,  a  estatura  intellectual 
e  moral  dos  seus  grandes  homens. 

A  situação  geographica,  a  amenidade  do  clima,  a  ferti¬ 
lidade  do  solo,  e  a  indole  dos  habitantes,  são  factores  va¬ 
liosos  do  poderio  das  nações.  Mas,  sem  possuírem  caracte¬ 
res  eminentes  que  comprehendam  e  dirijam  os  seus  des¬ 
tinos,  não  podem  os  povos  alcançar  situação  assignalada 
na  marcha  da  humanidade,  nem  os  estados  conquistar  lo- 
gar  honroso  e  voto  auctorisado  no  concerto  das  socie¬ 
dades  politicas. 

Na  nossa  própria  casa,  nesta  pequena  casa  lusitana , 
como  diz  o  epico,  temos  exemplos,  os  mais  brilhantes,  do 
que  valem  os  grandes  homens. 

Sem  o  montante  glorioso  do  fundador  da  monarchia, 
e  a  sua  extraordinária  previdência  e  sagacidade  politica; 
sem  a  inquebrantável  firmeza  e  rara  habilidade  dos  reis 
subsequentes  até  ao  popular  Rei  Lavrador;  sem  a  espada 
invencível  e  a  crença  redemptora  de  Nuno  Alvares ;  sem 
a  ambição  pertinaz  do  Infante  D.  Henrique;  sem  a  pericia 
e  a  intrepidez  de  Vasco  da  Gama ;  sem  a  assombrosa 
capacidade  governativa  e  a  honrada  valentia  do  vencedor 
de  Ormuz;  e  emfim,  sem  os  cantos  homéricos  de  Camões, 
não  teria  sido  nunca  Portugal  contado  entre  as  grandes 
nações  do  mundo ! 

Sem  os  feitos  heroicos  de  tão  grandes  homens,  nem  a 
integridade  da  patria  teria  assentado  em  bases  solidas, 
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nem  se  teria  estendido  tão  dilatadamente  o  seu  dominio 
e  influencia,  nem  o  nome  portuguez  haveria  chegado  desde 
o  extremo  occidente  da  Europa  aos  últimos  confins  do 
Oriente,  e  conquistado  por  esta  forma  o  seu  logar  proe¬ 
minente  nas  homenagens  da  historia  e  nas  admirações  do 
mundo  inteiro! 

As  grandes  epochas  de  civilisação  mal  podem  ser  sepa¬ 
radas  dos  nomes  famosos  que  lhes  deram  impulso  e  lhes 
imprimiram  um  cunho  distincto. 

Cada  século  se  gloria  e  condecora  com  aquelles  que  o 
conceito  publico  ergueu  mais  alto,  e  a  quem  reputa  dever 
mais  preclaros  serviços,  para  lhes  perpetuar  os  nomes  em 
monumentos  de  gratidão. 

Assim  é  que  Portugal  prefere  no  século  anterior,  por 
mais  proeminente,  a  todos  os  vultos  políticos,  scientificos, 
artísticos,  litterarios  e  legisladores,  o  do  marquez  de  Pom¬ 
bal,  symbolisando  n’elle  a  vida  nacional,  sem  embargo  das 
grandes  manchas  reaccionarias  e  despóticas  que  ferem  as 
feições  dominantes  d’este  energico  reformador. 

A  morte  de  tão  notável  estadista  os  mais  abalisados  pen¬ 
sadores,  que  illustraram  o  século  passado,  semeavam  lar 
gamente  em  França  as  doutrinas  redemptoras  de  onde  ha¬ 
via  de  germinar,  ao  impulso  fecundante  da  sempre  memo¬ 
rável  revolução  de  1789,  o  moderno  direito  social. 

Nos  alicerces  seculares,  fundados  n'um  pretendido  di¬ 
reito  divino,  e  ligados  com  o  cimento  ensanguentado  da 
tvrannia  e  do  absolutismo,  estremeciam  as  velhas  socieda¬ 
des,  sem  preverem,  no  tresloucado  desvario  do  mando,  a 
proximidade  do  aniquilamento  irremediável. 

A  idéa  nova,  que  havia  de  vivificar  pelo  culto  sublime 
da  liberdade  as  gerações  futuras,  irrompia  fulgurante  e 
protectora,  fulminando  a  distincção  das  castas,  a  oppressão 
senhorial,  e  as  desigualdades  de  nascimento,  e  fazendo  a 
proclamação  solemne  dos  direitos  do  homem.  O  pária  re¬ 
queria,  e  era-lhe  deferida  a  sua  justa  investidura  de  cida¬ 
dão.  Não  se  remodelava  sómente,  refundia-se  essencial¬ 
mente,  a  sociedade.  A  revolução  franceza,  no  seu  conjun- 
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cio  e  consoctarios,  foi  mais  cio  que  uma  transformação 
política,  foi  uma  transfiguração  social.  Não  abalou  só  a 
França,  comino veu  a  Europa;  não  commoveu  só  a  Eu¬ 
ropa,  agitou  e  sacudiu  o  mundo  nos  seus  fundamentos. 

A  democracia  conquistou  desde  então,  e  fez  authenticar 
nas  leis,  a  sua  natural  e  perpetua  dominação. 

O  directorio  encaminhava  11’essa  epoclia  a  França  11a 
vereda  da  gloria.  Os  brados  da  emancipação  resoavam 
victoriosos  em  quasi  todos  os  povos,  que  luctavam  na  con¬ 
quista  das  suas  regalias  pessoaes,  até  abi  desconhecidas 
ou  esmagadas.  O  18  brurnaire,  ainda  distante,  não  per- 
mittia  enxergar  nas  suas  brumas  0  perfil  ambicioso  e  li- 
berticida  do  Cesar,  cuja  desmesurada  ambição,  eneami- 
nhada  contra  a  independencia  e  liberdade  dos  povos,  ser¬ 
viu  providencialmente  os  direitos  que  intentava  usurpar 
e  os  interesses  que  procurava  ferir. 

Foi  no  período  mais  brilhante  d’esse  prodigioso  aconte¬ 
cimento  historico  que  abriu  os  olhos  á  luz  Antonio  Luiz 
de  Séabra. 

Yeiu  ao  mundo  quando  Portugal,  pela  situação  afastada 
-do  centro  activo,  assistia  quasi  indifferente  ao  movimento 
europeu,  e  cuidava  apenas  da  administração  rotineira  das 
suas  ainda  vastíssimas  colonias  por  meio  das  companhias 
commerciaes  e  de  navegação,  que  a  indole  gananciosa  e 
mercantil  de  Pombal,  auxiliada  pela  convivência  ingleza, 
fomentara  e  desenvolvera. 


Nasceu  Antonio  Luiz  de  Seabra  em  2  de  dezembro  de 
1798,  nas  alturas  de  Cabo  Verde,  a  bordo  de  um  navio 
portuguez  em  que  seus  paes  seguiam  para  a  Asia;  e,  ar¬ 
ribando  ao  Rio  de  Janeiro,  foi  baptisado  no  oratorio  do 
■coronel  Manuel  Alvares  da  Fonseca. 

As  extraordinárias  circumstancias  que  lhe  assignalaram 
o  nascimento  e  rodearam  o  berço,  que  teve  por  docel  a  in¬ 
finita  abobada  azulada  do  firmamento,  foram  presagio  fe¬ 
liz  e  prenuncio  auspicioso  da  grandeza  dos  seus  destinos. 
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Da  circumstancia  paramente  casual,  cie  ter  nascido  a 
bordo  de  um  navio,  que  seguia  no  rumo  do  Oriente,  de 
onde  vem  a  luz,  poderia  a  imaginação  poética  tirar  ensejo 
para  uma  ficção  formosíssima. 

Mas  não  são  precisas  ficções  na  historia  de  uma  vida, 
em  que  a  realidade  brilha  por  si  mesma,  com  tão  vivo,  tão 
constante  e  tão  dilatado  esplendor. 

Foi  a  jurisprudência  a  feição  predominante  do  egregio 
extincto.  Mas  não  se  encerrou  ahi  a  especialidade  das 
suas  aptidões.  Poeta  e  jornalista,  magistrado  e  político, 
orador  e  polemista,  em  tudo  demonstrou  competência  es¬ 
merada. 

Recolhendo  ao  lar  paterno,  depois  de  exonerado,  a  re¬ 
querimento  seu,  do  logar  de  juiz  de  fora  pela  reacção  abso¬ 
lutista  do  1823,  entregou-se  em  Viíla  Flor  á  traducção 
das  epistolas  e  satyras  de  Horacio,  talvez  como  refugio  e 
ensinamento  das  vicissitudes  do  mundo. 

Tendo-se,  porém,  absorvido  de  todo  na  agitação  da  vida 
política,  pouco  depois  de  publicada  a  traducção  das  satyras 
e  epistolas  de  Iioracio,  só  muito  tarde,  no  extremo  decli¬ 
nar  da  vida,  para  alem  dos  oitenta  annos,  voltou  ao  cul¬ 
tivo  das  letras  amenas,  consagrando-se  então  a  adiantar  a 
nacionalisação  do  encantador  Ovidio  que  a  Castilho  já  me¬ 
recera  longos  trabalhos. 

Ainda  aos  noventa  e  seis  annos,  e  cego,  ostentava  uma 
rara  lucidez  de  espirito,  que  conservou  quasi  até  á  morte, 
fazendo  primorosas  versões  de  Ovidio,  em  que  mostrava 
conhecer  a  fundo  os  segredos  e  as  delicadezas  das  duas 
línguas  e  a  métrica  do  hendecasyllabo,  saindo-lhe  a  ver¬ 
são  sempre  fiel  e  primorosa,  o  verso  sempre  correcto  e  so¬ 
noro,  e  a  dicção  sempre  vernacula  e  pura. 

Foram  as  Ponticas  a  ultima  obra  que  lhe  saiu  da  im¬ 
prensa,  e  que  elle  já  não  poude  distribuir  pelos  seus  ami¬ 
gos,  como  costumava. 

Pouco  antes  de  fallecer  concluiu  a  traducção  da  íbis  de 
Ovidio,  que  ficou  em  manuscripto. 

Deixou  numerosos  trabalhos  manuscriptos,  que  havia 
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leito  durante  a  emigração,  relativos  aos  grandes  aconte¬ 
cimentos  políticos  d’essa  epocha. 

Propunlia-se  continuar  as  memórias  de  uma  longa  vida , 
que  começára  pela  vida  da  familia,  mas  não  lhe  sobrou 
já  espaço  para  ir  alem. 

A  dois  cegos  illustres  deve  Portugal  as  mais  primorosas 
traducções  de  Ovidio.  * 

Antonio  Feliciano  de  Castilho,  que  cegou  aos  seis  an- 
nos,  traduziu  As  metamorphoses ,  A  arte  de  amar ,  e  Os  fas¬ 
tos,  do  immortal  poeta,  desterrado  no  Ponto,  entre  os 
getas  e  outros  barbaros. 

Seabra  traduziu  o  Adeus  do  proscripto,  A  tempestade  no 
mar  asiatico ,  A  mensagem ,  e  outros  excerptos  das  Triste¬ 
zas. 

Na  poesia,  supremo  enlevo  das  almas  de  eleição,  encon¬ 
trou  sempre  Seabra  grato  emprego  de  ocios  forçados,  mo¬ 
vimentos  felicíssimos  de  inspirada  oratoria,  e,  por  ultimo, 
quasi  que  uma  deleitosa  compensação  á  longa  cegueira  em 
que,  no  decurso  de  tantos  annos,  o  sepultou  vivo  a  natu¬ 
reza.  Illuminado  d’essa  divina  luz  interior,  e  cego,  como 
Homero,  Milton  e  Castilho,  seguiu  a  vida  de  poeta,  como 
estes,  até  exhalar,  na  tão  provecta  idade  mais  que  nona- 
genaria,  o  derradeiro  alento. 

Não  posso  alongar-me  na  apreciação  e  no  louvor  das 
eminentes  faculdades  litterarias  do  glorioso  mestre,  ape¬ 
sar  do  realce  e  brilho  que  ellas  deram  a  outros  talentos 
com  que  a  natureza  o  enriqueceu,  porque  o  tempo  não 
chega  para  tudo,  e  porque  não  tardará  que  a  Academia 
Real  das  Sciencias ,  que  também  o  tem  inscripto  no  seu  li¬ 
vro  de  oiro,  lhe  avulte  esta  feição  notável  e  formosa,  que 
a  essa  douta  corporação,  mais  do  que  a  nós,  pertence  exa¬ 
minar  e  aquilatar. 


Foi  também  jornalista  e  de  primeira  ordem.  Figurou  entre 
os  percursores  da  nossa  imprensa,  e  ao  lado  dos  mais  auda¬ 
ciosos  o  seu  nome  está  e  ha  de  ficar. 
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Balbuciava  apenas  timidamente  as  primeiras  vozes  o- 
jornalismo  político,  opprimido  pela  censura  absolutista,  que 
até  ahi  o  havia  acalentado  a  seu  sabor,  quando  Seabra 
breves  dias  andados  depois  da  energica  explosão  revolu¬ 
cionaria  de  1820  fundava  o  Cidadão  Litterario.  O  simples 
titulo  do  jornal  explica  o  alto  pensamento  de  levantar  o 
indivíduo  á  qualidade  soberana  de  cidadão,  da  qual  andava 
esbulhado,  de  o  encaminhar  pelas  lettras  á  comprehensão 
dos  seus  direitos  e  das  suas  obrigações,  e  de  preparar  o 
terreno  para  assentar  os  alicerces  da  nova  reconstrucção 
social. 

Não  luzia  ainda,  e  nem  sequer  despontava  ao  longe,  no 
horisonte  da  imprensa,  a  pleiade  brilhantíssima  de  escri- 
ptores  politicos  que  de  1834  para  cá,  durante  meio  sécu¬ 
lo,  a  engrandeceram  e  exaltaram,  como  Alexandre  Hercu- 
lano,  Rebello  da  Silva,  Latino  Coelho,  Cunha  Sotto  Major, 
Mendes  Leal  e  Rodrigues  Sampaio. 

Teve  portanto  a  obra  de  Seabra  o  mérito  relevante 
de  haver  iniciado  e  desbravado  o  caminho,  por  onde  outros 
mais  tarde  seguiram  e  guiaram  os  seus  concidadãos  á  con¬ 
quista  das  suas  naturaes  humanidades  e  ao  pleno  goso  da 
civilisação  contemporânea. 

Contrariado  e  reprimido  o  nobilíssimo  esforço  liberal  da 
1820  pela  reacção  militar  e  anti-popular  de  1823,  nova¬ 
mente  resurgia  Seabra  com  igual  impeto  em  1826,  c  de 
prompto  corria  a  fundar  em  Coimbra  um  novo  jornal  com 
o  nome  de  Observador. 

Para  dar  o  devido  valor  á  grandíssima  energia  e  devo¬ 
tado  empenho,  necessário  á  realisação  d’estes  emprehendi- 
mentos  jornalísticos,  ó  preciso  retrotrahir-nos  a  essa  epo- 
cha,  em  que  a  ditfusão  da  leitura  periódica  era  diminuta, 
porque  não  havia  ainda  embebido  e  dominado  o  espirito  pu¬ 
blico  ;  em  que  a  viação  rudimentar  e  a  falta  e  o  atrazo  de 
communicações  postaes  não  attrahia  leitores  fóra  do  meio 
restricto,  onde  se  realisava  a  publicação ;  em  que  não  ap- 
pareciam  editores  que  se  promptificassem  ás  responsabili¬ 
dades  exigidas,  nem  typos,  nem  typographos  bastantes  e 
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■convenientes  ;  e  em  que  sobretudo  e  sobre  todos  pairavam 
sempre  imminentes  as  ameaças  e  caprichos  de  uma  cen¬ 
sura  esmagadora,  e  de  auctoridades  educadas  e  mantidas 
no  espirito  retrogrado  do  antigo  regimen. 

Quem  n’essa  epoclia  punha  peito  á  ereação  de  um  pe¬ 
riódico  precisava  ser  redactor,  editor,  revisor  e,  não  pou¬ 
cas  vezes,  compositor,  e  ainda  em  cima  custear  todas  as 
despezas,  e  sem  a  minima  esperança  de  compensação  lu¬ 
crativa,  ou  de  abrir  por  ahi  vereda  a  posições  remunera¬ 
das,  antes  collocado  em  occasião  próxima  de  o  fulminarem 
as  justiças  com  o  desterro,  com  a  multa,  ou  com  a  enxovia. 

Por  essas  epoclia s  que  se  nos  afiguram  já  tão  afastadas, 
tornando-se  por  isso  menos  comprehensivel  o  destemor  dos 
seus  martvres  e  confessores,  a  vida  do  jornalista  era  toda 
de  abnegação. 

O  jornalista  então  absorvia-se  entranhadamente  no  culto 
da  idéa.  Evangelisava  a  sua  crença,  esclarecendo  os  seus 
compatriotas.  Mas  também  se  respeitava  então,  e  se  res¬ 
peitou  por  muito  tempo,  o  jornalismo  como  um  sacerdócio 
augusto,  que  nunca  se  rebaixava  á  condição  de  mercanti¬ 
lismo. 

Para  accentuar  a  sua  gloria  de  jornalista,  basta  notar 
que,  alem  de  collaborar  em  muitos,  fundou  quatro  jor- 
naes  nas  epochas  mais  agitadas  da  nossa  existência  social 
neste  século  ;  sendo  o  primeiro  ao  raiar  a  primittiva  al¬ 
vorada  da  redempção  liberal  em  1820,  o  segundo  á  morte 
de  D.  João  A  I  quando  convinha  sepultar  no  tumulo  do  rei 
timorato  as  derradeiras  reliquias  do  nefasto  regimen  abso¬ 
luto,  o  terceiro  Independente  ao  estalar  a  revolução  de  se¬ 
tembro,  e  o  ultimo  A  Estrella  do  Norte  em  1847,  no  auge 
do  grande  movimento  popular,  quando  a  nação  inteira,  ani¬ 
mada  de  heroica  e  espontânea  convulsão,  arremettia  victo- 
riosa  contra  as  ciladas  do  poder,  que  procuravam  impor- 
lhe  pela  violência  uma  administração  ministerial  rancorosa 
e  odiada. 

Como  polemista  era  temivel  entre  os  mais  temiveis. 
Media-se  com  os  mais  adestrados. 
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Xas  polemicas  ardentes  que  surgiram  a  proposito  da 
sua  obra  mais  monumental,  o  projecto  de  codigo  civil,  ma¬ 
nifestou-se  luctador  insigne,  e  publicista  eminente. 

Para  especialisar  os  seus  esplendidos  e  sagacissimos  do¬ 
tes  de  polemista  o  mais  que  sufficiente  rememorar  as  va¬ 
riadas  controvérsias  em  que  entrou,  e  os  opusculos  que  deu 
á  estampa,  ao  apparecer  o  projecto  definitivo  do  codigo  ci¬ 
vil,  em  que  foi  vivamente  combatido  por  jurisconsultos  na- 
cionaes,  e  rudemente  atacado  por  jurisconsultos  brazileiros. 

Xa  complicada  questão  do  casamento  civil,  em  que  elle 
pretendia  uma  forma  de  matrimonio  que,  sem  ferir  nenhu¬ 
ma  disposição  reíigiosa,  nem  deixar  de  attender  respeitá¬ 
veis  preconceitos  históricos,  se  accommodasse  aos  verda¬ 
deiros  princípios  liberaes,  acima  de  quantos  adversários 
accorreram  á  liça  teve  por  contendor  emerito  o  genio,  a 
erudição,  a  perspicácia  summa,  e  o  inimitável  brilhantismo 
litterario  dc  Herculano ;  e  ficou  para  muitos  indeciso,  no 
fim  do  pleito,  a  qual  dos  dois  havia  de  conferir-se  a  palma 
da  victoria. 


Foi  também  preexcellente  na  carreira  política,  na  polí¬ 
tica  levantada  á  genuina  concepção  do  termo,  na  suprema 
arte  de  governar  os  estados. 

Vindo  ao  mundo,  quando  entre  nús  a  inquisição,  a  in¬ 
confidência,  e  a  intolerância,  com  todo  o  cortejo  do  despo¬ 
tismo,  dominavam  o  paiz,  amou  a  liberdade  e  devotou  co¬ 
rajosamente  á  defensão  d’ella  as  suas  poderosas  faculdades. 
Ou  na  patria,  com  a  penna,  com  a  palavra,  com  o  braço, 
e  com  o  conselho,  ou  no  exilio  em  terras  estrangeiras,  fa- 
zendo-se  professor  para  acudir  ao  sustento  diário,  serviu 
sempre  a  heroica  bandeira  a  cuja  sombra  nascera. 

Mal  que  concluía,  aos  vinte  e  um  annos  de  idade,  a  for¬ 
matura  em  direito,  entrava  logo,  destemido  e  altivo,  na 
magestosa  revolução  que  inauguravam  na  cidade  do  Porto, 
convertida  em  baluarte  da  libertação  nacional,  os  emeritos 
patriotas  de  1820,  jogando  as  cabeças,  e  desdenhando  o 
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lampejo  das  espadas  britannicas  no  cominando  do  nosso 
desnacionalisado  exercito. 

Desde  o  começo  da  sua  vida  publica  deu  demonstração 
cabal  da  altiva  isenção  e  rigidez  do  seu  caracter,  já  de- 
mittindo-se  de  juiz  em  1823,  e  em  1828,  já  recusando  com 
protestação  publica,  quando  emigrado  em  Bruges  na  Bél¬ 
gica,  o  juramento  ordenado  pela  regencia  da  Terceira. 

Deputado  em  todas  as  legislaturas,  menos  uma,  das 
muitas  que  se  succederam  desde  1834  a  1861,  e  par  do 
reino  desde  1862,  deixou  nos  registos  parlamentares,  para 
attestar  a  sua  supremacia  ás  gerações  futuras,  doutrinan¬ 
do-as  no  afferro  e  sustentação  da  liberdade,  bellos  exem¬ 
plos  da  mais  admiravel  eloquência. 

Profundo  no  saber,  fluente  na  exposição,  e  sobretudo 
prompto  e  ardido  na  replica,  persuadia  e  deleitava  o  audi¬ 
tório. 

Acompanhou  no  parlamento  os  tempos  áureos  de  Gar- 
rett  e  de  Rodrigo  da  Fonseca,  de  Serpa  Machado  e  de 
Passos  Manuel,  de  José  Estevão  e  de  Casal  Ribeiro,  e  as¬ 
sim  mesmo  os  rivalisava,  o  que  dá  o  exacto  padrão  da  sua 
aprimorada  facúndia. 

Tres  vezes  sobraçou  a  pasta  de  ministro,  em  tres  dos 
lances  mais  embaraçosos  que,  desde  as  luctas  sanguinolen¬ 
tas  para  a  implantação  do  systema  constitucional  em  1834, 
atormentaram  o  paiz  — 1846,  1851  e  1868,  —  ou  a  Junta 
do  Porto ,  a  Regeneração  e  a  Janeirinha ,  que  avivam  no 
sentimento  popular  a  recordação  de  tres  energicos  protes¬ 
tos  contra  violentos  aggravos  infligidos  ao  povo. 

Era  juiz;  mas,  uma  vez  ameaçadas  as  franquias  popula¬ 
res,  immediatamente  despia  a  beca  para  envergar  a  farda, 
e  largava  a  vara  branca  para  empunhar  a  espada  'em  fa¬ 
vor  das  liberdades. 

Resurgia  a  revolução  liberal  no  Porto  em  1828,  quando 
elle  estava  servindo  o  logar  do  juiz  de  fóra  de  Montemór 
o  Velho,  e  eil-o  em  campo,  organisando  um  corpo  de  ca- 
vallaria  que  commandou,  indo  servir  ás  ordens  do  general 
Saraiva. 
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Assignalou-se  no  ataque  da  Cruz  dos  Morou  ços,  defen¬ 
deu  a  margem  direita  do  Mondego,  e  combateu  depois  na 
acção  de  Marnel,  até  que  mandado  recolher  ao  Porto  com 
os  voluntários  depois  da  retirada  d’aquelle  general,  e  não 
tendo  a  revolução  encontrado  echo  no  paiz,  emigrou  com 
as  tropas  liberaes  para  a  Galliza,  valendo-lhe  estes  aconte¬ 
cimentos  a  demissão,  um  processo,  e  o  sequestro  dos  pou¬ 
cos  bens  que  possuia. 

Mas  o  serviço  politico  mais  brilhante  e  mais  patrió¬ 
tico,  que  fez  á  nação  portugueza,  foi  o  da  junta  revo¬ 
lucionaria  do  Porto,  no  memorável  movimento  de  1846, 
que  póde  bem  equiparar-se  ao  de  1640  e  sobretudo  ao  de 
1820. 

A  situação  das  liberdades  populares  era  então  a  mais 
angustiosa. 

A  nação  vivia  comprimida  e  opprimida  nos  seus  mais 
sagrados  direitos. 

Os  ministérios  tinham  deixado  de  ser  populares  para  se¬ 
rem  palacianos. 

Uma  camarilha  especial  os  fazia,  e  essa  mesma  cama¬ 
rilha  os  sustentava. 

O  pensamento  governativo  dirigia-se  por  inteiro  a  con¬ 
centrar  na  coroa  todos  os  poderes,  arrancando-os  ao  povo 
e  ás  corporações  electivas. 

Os  ministros,  aos  quaes  o  paiz  pagava  para  serem  os 
guardas  vigilantes  da  constituição,  eram  os  proprios  e  os 
primeiros  a  aftentar  contra  cila.  Dos  bancos  do  poder  saía 
a  revolução  que  annullou  e  desfez  a  constituição  de  1838, 
o  restaurou  de  novo  a  carta  de  1826. 

O  divorcio  da  coroa  e  da  nação  estava  feito ;  rompera-se 
o  equilíbrio  entre  a  liberdade  e  o  poder;  bem  discrimina¬ 
dos  os  campos,  estavam  de  um  lado  os  que  queriam  de 
alma  e  coração  ás  franquias  políticas,  frueto  de  tanta  lueta 
e  de  tanto  sangue,  e  assentavam  no  outro  os  que  uma 
desregrada  ambição  fazia  preferir  a  tudo,  ao  dever,  á 
justiça,  e  á  honra,  os  prêmios  da  lisonja,  que  o  regio  favor 
tão  generosamente  repartia. 
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Mas  o  povo,  cioso  dos  seus  direitos,  nem  succumbiu 
nem  esmoreceu. 

Pelo  contrario,  á  emboscada  palaciana  de  G  de  outubro 
de  1846  ergueu-se  a  nação  quasi  em  massa  contra  a  ty- 
rannia,  e  cinco  dias  depois  installava-se  na  cidade  do 
Porto,  sob  a  presidência  do  conde  das  Antas  que  chegara 
de  Braga,  uma  commissão  revolucionaria  e  patriótica,  co¬ 
nhecida  na  historia  pelo  nome  de  Junta  do  Porto.  ■ 

ISTesta  situação  angustiosa  para  o  paiz  Seabra  largou 
immediatamente  o  logar  de  juiz  da  relação  do  Porto,  de 
que  dias  depois  era  demittido,  para  tomar  conta  da  pasta 
do  reino  no  governo  da  Junta  do  Porto. 

Antonio  Luiz  de  Seabra  desenvolveu  a  maior  energia  e 
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patriotismo  na  sua  missão  libertadora.  E  memorável  a  res¬ 
posta  que  deu,  em  6  de  janeiro  de  1847,  á  junta  migue- 
lista  de  Guimarães.  Pretendia  esta  junta  poderes  sem  li¬ 
mites,  com  o  fim  reservado,  de  certo,  de  acclamar  D.  Mi¬ 
guel;  e  Seabra  replicou  que  a  junta  do  Porto  admittia  a 
coalisão  de  todos  os  partidos  contra  o  inimigo,  porque  era 
eommum  ao  partido  liberal  e  ao  partido  miguelista  a  ne¬ 
cessidade  e  conveniência  de  debellar  a  facção  de  Lisboa, 
mas  que  seria  atraiçoar  a  sua  missão  delegar  ou  abando¬ 
nar  poderes,  quando  lhe  cumpria  centralisar  todos  os  in¬ 
teresses  no  grande  fim  de  salvar  a  liberdade  do  paiz. 

A  firmeza  e  patriotismo  de  Seabra  conseguiu  que  se 
annullasse  a  junta  de  Guimarães,  e  que  officiaes  distin- 
ctissimos  do  extincto  exercito  de  D.  Miguel,  como  o  bri¬ 
gadeiro  Bernardino  Coelho  Soares  de  Moura  e  o  general 
Povoas,  viessem  sem  condições  unir-se  á  junta  do  Porto, 
e  servir  ás  suas  ordens. 

Se  não  foi,  como  o  grande  Carnot,  o  organisador  da  vi- 
ctoria,  foi  porque  a  intervenção  das  tres  nações  poderosas 
da  quadrupla  alliança  lh’a  arrebataram  violentamente  das 
das  mãos. 

A  junta  do  Porto,  reconhecida  por  quasi  toda  a  nação, 
e  apoiada  no  sentimento  vivo  da  população  portugueza,  só 
resignou  o  mandato  do  povo  diante  da  attitude  imponente 
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das  nações  estrangeiras.  Foram  as  bayonetas  hespanholas- 
por  terra  e  os  canhões  inglezes  por  mar,  que  afogaram  o 
ultimo  grito  patriótico  d’ este  povo,  a  quem  repugnavam  in¬ 
vencivelmente  a  curvatura  servil,  e  a  resignação  indigna 
perante  os  excessos  e  os  crimes  do  poder! 
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M  ais  persistente,  c  não  menos  laboriosa,  por  ser  a  occu- 
paeão  official  e  continua  dc  toda  a  dilatada  vida  do  auctor 
do  codigo  civil,  foi  a  carreira  judicial,  que  elle  tanto  hon¬ 
rou.  Subiu  a  um  e  um  os  graus  hierarchicos  desde  juiz  de 
fora  da  Alfandega  da  Fé  até  conselheiro  do  supremo  tri¬ 
bunal  de  justiça. 

A  cultura  da  lingua  patria  pela  assídua  lição  dos  clássi¬ 
cos  ministrou-lhe  a  clareza  e  a  vcrnaculidade  com  que 
punha  em  attrahente  realce  a  profundidade  e  justeza  dos 
conceitos  e  decisões. 

Conhecendo  as  elegâncias  do  latim,  como  as  delicadezas 
da  linguagem  materna,  deliciava-se  na  familiaridade  dos 
abalisados  exemplos  da  jurisprudência  romana;  e  nos  seus 
escriptos  juridicos,  pela  proficiência  dos  pensamentos  e 
correcçâo  da  phrase,  lembrava  muitas  vezes  as  admiradas 
sentenças  de  Paulo  e  os  fragmentos  e  passagens  do  Di¬ 
gesto  e  das  Instituías,  onde  os  mais  exigentes  cultores  da 
antiga  pureza  litteraria  vão  descobrir  maravilhados,  nos 
estylos  de  Ulpiano,  do  Gaio,  de  Triboniano,  de  Papiniano 
e  de  outros,  a  suprema  perfeição  ciceronica. 

Como  o  d’estes  excepcionaes  jurisperitos,  também  o  seu 
estylo  é  terso  e  claro,  sem  redundâncias,  nem  deficiências, 
e  prima  pelo  rythmo  e  castiça  formosura. 

Os  seus  trabalhos  tinham  a  correcçâo  e  harmonia  que 
em  geral  falta  aos  escriptores  de  direito,  quasi  sempre 
desataviados  na  sua  prosa. 

F  esta  cultura  humanista  que  hoje  faz  mais  falta  aos 
nossos  homens  de  sciencia.  porque  a  idéa  não  se  exterio- 
risa  sem  a  expressão,  e  é  a  forma  que  maior  seducção 
exerce  nos  espíritos. 
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Do  constante  convívio  poético  e  litterario  llie  provinha 
a  facilidade  e  o  apuro  no  dizer,  o  deleite  e  os  conceitos 
na  conversa,  a  elegancia  e  a  limpidez  na  escripta,  verifi¬ 
cando  á  maravilha  o  mui  conhecido  juizo  do  douto  Antonio 
Ferreira 


Não  fazem  damno  as  musas  aos  doutores 
Antes  ajuda  ás  suas  letras  dào 
E  com  ellas  merecem  mais  favores 
Que  em  tudo  cabem,  para  tudo  são. 


Porém  a  coroa  de  gloria  de  Antonio  Luiz  de  Seabra  é 
o  projecto  Codigo  cioil  portuguez . 

A  obra  meritória,  que  o  ha  de  especialmente  recommen- 
dar  á  consideração  de  nacionaes  e  de  estrangeiros  e  ao  res¬ 
peito  do  futuro,  é  este  trabalho  colossal,  em  que  Seabra 
assume  as  proporções  de  um  gigante  e  de  um  benemerito. 

Havia  séculos  que  a  legislação  portugueza  reclamava 
imperiosamente  completa  remodelação. 

O  nosso  mais  antigo  codigo  ou  collecção  de  leis  foram 
as  Ordenações  affonsinas. 

Foi  esta  compilação  ordenada  por  el-rei  D.  João  I,  so¬ 
bre  proposta  dos  povos  em  cortes,  continuada  no  reinado 
de  el-rei  D.  Duarte,  e  publicada  em  1446,  em  nome  de 
D.  Affonso  V,  sendo  regente  do  reino  o  infante  D.  Pedro. 

As  Ordenações  affonsinas  foram  constituídas  pelas  leis 
promulgadas  desde  D.  Affonso  II,  pelo  espaço  quasi  de 
dois  séculos,  pelas  concordatas  de  D.  Diniz,  de  D.  Pedro 
e  de  D.  João,  por  algumas  disposições  das  Partidas  de 
Oastella,  pelos  antigos  costumes  nacionaes,  pelos  estylos 
particulares  das  cidades  ou  villas  que  por  esta  forma  fica¬ 
vam  convertidos  em  leis  geraes,  e  sobretudo  pelo  direito 
romano  e  pelo  direito  canonico. 

Sessenta  annos  não  eram  ainda  decorridos  quando  D.  Ma¬ 
nuel,  ou  para  ajuntar  aos  seus  títulos  de  gloria  mais  o  ti¬ 
tulo  de  legislador,  ou  para  divulgar  a  legislação  nacional 
pela  imprensa,  que  então  começava  de  generalisar-se  em 
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Portugal,  ordenava  em  1505  a  reforma  do  codigo  affon- 
sino. 

Esta  reforma,  encarregada  por  D.  Manuel  ao  chanceller 
mór  Ruy  Botto,  ao  licenciado  Ruy  da  Grã,  e  ao  bacharel 
João  Cotrim,  com  a  colloboração  dos  desembargadores 
João  de  Faria,  Pedro  Jorge  e  Christovão  Esteves,  foi  im¬ 
pressa  em  1514,  e  afinal  emendada  e  definitivamente  publi¬ 
cada  em  1521. 

A  Ordenação  manuelina  só  se  diíferençava  verdadeira¬ 
mente  da  affonsina  em  conter  as  mais  providencias  legisla¬ 
das  promulgadas  no  intervallo  entre  as  duas  publicações. 

Depois  Filippe  I  de  Portugal,  logo  no  principio  do  seu 
reinado,  ou  para  emendar  a  confusão  das  leis,  ou  para 
obter  a  estima  dos  portuguezes,  mandou  fazer  a  reforma 
das  Ordenações,  a  qual  incumbiu  aos  dois  desembargado¬ 
res  do  paço,  mui  pareiaes  de  Castella,  Paulo  Affonso  e 
Pedro  Barbosa,  com  a  collaboração  dos  juriconsultos  Da- 
mião  de  Aguiar  e  Jorge  de  Cabedo.  Mas  foi  apenas  publi¬ 
cada  pelo  rilho  em  1503. 

Também  esta  reforma  se  não  distingue  sensivelmente 
da  anterior,  a  não  ser  pela  inserção  das  leis  compiladas 
na  eollecção  de  Duarte  Nunes  de  Leão. 

O  que  ha  de  bom  nas  Ordenações  posteriores,  manue¬ 
linas  e  filippinas,  veiu  tudo  das  Ordenações  affonsinas. 

Resentiam-se  aquellas  codificações  de  haverem  tomado 
para  modelo  a  jurisprudência  casuista  do  corpo  do  direito 
civil  romano ,  que,  á  parte  as  Instituías  que  representa¬ 
vam  elementos  de  direito  destinados  ao  estudo  dos  que  se 
dedicavam  á  profissão  da  jurisprudência,  abrangia,  no  codi¬ 
go,  a  eollecção  das  leis  de  Justiniano  e  dos  imperadores  que 
o  haviam  precedido,  e,  no  Digesto,  diversos  fragmentos  ti¬ 
rados  das  obras  dos  principaes  jurisconsultos. 

As  Ordenações  continham  sem  methodo  nem  connexão, 
não  só  as  disposições  de  direito  civil,  mas  as  de  legislação 
criminal  e  as  de  processo,  e  muitos  preceitos  de  direito 
publico,  administrativo,  fiscal  e  ecclesiastico. 

Na  distribuição  das  matérias  encostaram-se  ao  systema 
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do  direito  canonico,  sendo,  como  as  decretaes  de  Grego- 
rio  IX,  divididas  em  cinco  livros,  e  estes  subdivididos  em 
titulos  com  rubricas  indicativas  do  objecto  de  cada  um. 

Faltou  unidade  de  plano  na  obra,  e  as  inconsequências 
nas  suas  disposições  são  frequentes. 

Attendendo,  porém,  á  epocha  em  que  foram  compiladas, 
ás  cireumstancias  e  costumes  do  tempo,  e  á  falta  de  sub- 
sidios  e  de  modelo,  merecem  o  testemunho  da  nossa  admi- 
raçáo  os  seus  auctores. 

Foram  em  toda  a  Europa  o  primeiro  .código  depois  dos 
da  idade  media. 

Fomos  os  primeiros  na  codificação  das  leis,  como  fomos 
os  primeiros  na  navegação  dos  mares.  Até  no  systema  da 
representação  politica  fomos  os  primeiros,  pois  ainda,  pondo 
de  parte  as  cortes  de  Lamego  como  aprocrifas,  sao  mais 
antigas  as  nossas  cortes  do  que  as  de  Franca  e  as  de  In¬ 
glaterra. 

Volvidos  mais  de  dois  séculos  sem  nova  codificação  das 
leis  civis,  ficaram  muitas  d’estas  obsoletas  e  repugnantes 
aos  princípios  da  civilisação,  adoptados  no  direito  das  na¬ 
ções  cultas,  e  tornou-se  quasi  impossível,  por  sua  compli¬ 
cação,  o  estudo  e  a  conveniente  applicação  das  leis. 

A  deficiência  da  legislação  creada  para  outros  tempos, 
e  a  confusão  do  direito  augmentada  com  os  arestos  dos 
tribunaes,  com  as  opiniões  dos  jurisconsultos,  e  com  a  ira- 
mensidade  de  leis  extravagantes,  susceptíveis  de  diversas 
interpretações,  produziam  no  foro  as  maiores  perturbações. 

Em  1641  já  os  procuradores  dos  concelhos  pugnaram 
em  cortes  por  nova  codificação,  menos  por  odio  á  lei  es¬ 
trangeira,  pois  que  as  Ordenações  filippinas  eram  verda¬ 
deiramente  a  revisão  de  uma  compilação  eminentemente 
nacional,  mas  porque  já  então  era  profundo  o  desaccordo 
entre  o  estado  moral,  politico  e  economico  do  paiz  no 
meado  do  século  xvn,  e  a  legislação  compilada  dois  sécu¬ 
los  antes. 

O  governo  da  restauração,  porém,  em  vez  de  attender  o 
requerimento  das  cortes,  mandou  ao  contrario,  por  lei  de 
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29  de  janeiro  de  1  < >4 1 ,  guardar  as  Ordenações  filippinas 
era  tudo  quanto  por  leis  posteriores  não  estivesse  altera¬ 
do,  porque  as  difficuldades  de  toda  a  ordem,  e  especial- 
mente  a  guerra  de  separação  com  Hespanha,  que  então 
ob sediavam  Portugal,  não  permittiam  tratar  de  obra  tão 
momentosa. 

Depois  da  reforma  Josephina  e  da  publicação  dos  esta¬ 
tutos  da  universidade  de  Coimbra  conseguiu  Paschoal 
José  dc  Mello,  nas  suas  Instituições  de  direito  pátrio ,  re¬ 
duzir  o  cahos  da  legislação  nacional  a  um  plano  regular, 
exposto  pelo  methodo  syntetbico  e  em  forma  compendia¬ 
ria. 

3Ias,  applicando  aquelle  eminente  jurisconsulto  a  pliilo- 
sopkia  a  jurisprudência,  e  passando  por  cima  da  velha  ro¬ 
tina  para  interpretar  em  geral  as  leis,  não  pelas  idéas 
do  tempo  em  que  tinham  sido  publicadas,  mas  pelas  idéas 
do  tempo  em  que  eram  executadas,  fez  uma  obra  mais 
de  jure  constituendo  do  que  de  jure  constitnto. 

Aggravou-se  muito  a  situação  quando  á  morte  de  el- 
rei  D.  José  foram  em  grande  parte  alteradas,  revogadas 
ou  suspensas  as  largas  reformas  do  marquez  de  Pombal, 
que  tinham  abrangido  todos  os  ramos  da  administração,  e 
alterado  profundamente  a  jurisprudência  civil  na  parte 
mais  ligada  com  a  matéria  política  e  administrativa. 

Finalmente  novas  modiíicações  fizeram  as  cortes  de  1820, 
que  de  novo  tornaram  a  ser  alteradas  pela  restauração  do 
absolutismo  cm  182o. 

Alem  d'isso  as  ordenações  e  mais  leis,  segundo  as  for¬ 
mulas  do  absolutismo,  eram  revogadas,  não  só  por  outras 
leis,  mas  por  cartas  regias,  resoluções  de  consultas,  e  pro¬ 
visões,  e  até  por  avisos  dos  ministros  d’estado. 

Subira  de  ponto  a  confusão  com  o  system a  adoptado 
para  regular  os  casos  omissos  nas  leis. 

Tinham  as  Ordenações  affonsinas  declarado  subsidiário, 
nas  omissões  da  lei,  o  direito  canonico  para  os  casos  que 
envolvessem  peccado,  e  o  direito  romano  para  todos  os 
mais  assumptos,  e  depois  as  glosas  e  opiniões  de  Accurcio, 
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e  em  seguida  as  de  Bartholo;  e  na  falta  absoluta  de  textos, 
segundo  a  opinião  de  Mello  Freire,  devia  consultar-se  o 
governo. 

Da  mesma  maneira  que  eram  respeitados  como  dogmas 
na  Ordenação  affonsina,  foram  adoptados,  na  manuelina  e 
na  filippina,  como  subsidiários,  o  direito  romano  e  o  canô¬ 
nico,  e  também  na  sua  falta  as  opiniões  de  Accurcio  e  de 
Bartholo,  com  a  única  diíferença  de  que  pelas  Ordenações 
manuelina  e  filippina  estas  opiniões  só  seriam  seguidas 
quando  a  opinião  commum  dos  doutores  não  fosse  contraria. 

O  marquez  de  Pombal,  procurando  nacionalisar  a  le¬ 
gislação,  continuou  na  lei  de  18  de  agosto  de  1769  a  con¬ 
siderar  subsidiário  o  direito  romano,  mas  só  no  que  fosse 
conforme  ao  direito  natural,  ao  espirito  das  leis  patrias  e 
ao  governo  e  circumstancias  da  nação,  remetteu  o  direito 
canonico  para  os  tribunaes  ecelesiasticos,  mandou  obser¬ 
var  como  leis  os  assentos  da  casa  da  supplicação,  de¬ 
clarou  subsidiarias,  nos  negocios  políticos,  economicos, 
mercantis  e  marítimos,  as  leis  das  nações  civilisadas  da 
Europa,  e  negou  toda  a  auctoridade  aos  arestos,  e  ás  glo¬ 
sas  e  opiniões  dos  doutores. 

Assim,  para  estudar  e  applicar  a  legislação  civil  era 
preciso  recorrer  ás  Ordenações  do  reino,  a  milhares  de  leis 
extravagantes,  ao  direito  romano,  aos  codigos  das  nações 
cultas,  aos  praxistas,  aos  arestos,  e  até  aos  costumes. 

A  complicação  das  leis  não  deixava  ver  o  preceito  na 
sua  fonte,  o  texto  da  lei,  e  só  permittia  chegar  ao  amago 
do  pensamento  do  legislador  por  intermédio  dos  juriscon¬ 
sultos  ;  e  não  raros  são  os  casos,  como  é  sabido,  em  que  os 
commentadores  transmittem,  não  o  que  está  na  lei,  mas  o 
que  se  lhes  afigura  que  está,  ou  que  elles  desejariam  que 
estivesse. 

Apesar  d’isso,  decorreram  perto  de  cento  e  qua¬ 
renta  annos,  e  foi  preciso  accumular-se  a  legislação  extra¬ 
vagante  do  tempo  do  marquez  de  Pombal  para  em  31  de, 
março  de  1779,  no  reinado  de  D.  Maria  I,  se  crear  uma 
junta  para  proceder  á  revisão  da  legislação  civil. 
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Esta  junta  pouco  fez.  Foi  então  encarregado  dos  livros 
2.°  e  5.°  das  Ordenações,  Mello  Freire. 

Mello  Freire  concluiu  os  seus  trabalhos.  Mas  alem  de 
que  os  livros,  de  cuja  revisão  elle  foi  encarregado,  respei¬ 
tavam  unicamente,  o  5.°  ao  direito  penal,  e  o  2.°  ao  direito 
ecclesiastico  e  aos  direitos  soberanos,  com  pouca  matéria 
•de  direito  civil,  a  commissão  nomeada  para  o  rever  não 
se  desempenhou  do  seu  encargo. 

Um  decreto  das  cortes  geraes  extraordinárias  e  consti¬ 
tuintes  da  nação  portugueza,  de  13  de  setembro  de  1822, 
abriu  concurso  com  prêmio  para  a  apresentação  de  um 
projecto  do  codigo  civil  ás  cortes  até  dezembro  de  1824, 
dividido  em  duas  partes,  contendo  uma  o  codigo  civil  e  a 
outra  o  codigo  do  processo  civil. 

Porém  os  trabalhos  encetados  em  virtude  do  concurso 
aberto  pelas  cortes  de  1820  foram  também  interrompidos 
pelos  acontecimentos  de  1823  e  seguintes. 

Tão  urgente  era  a  necessidade  de  codificar  a  legislação 
civil  e  criminal,  que  na  carta  constitucional,  entre  os  di¬ 
reitos  individuaes  outorgados  aos  cidadãos  portuguezes,  se 
consignou  a  promessa  de  organisar  quanto  antes  um  codigo 
civil  e  criminal,  fundado  nas  solidas  bases  da  equidade  e 
da  justiça. 

A  carta  de  lei  de  25  de  abril  de  1835,  referendada  por 
Agostinho  José  Freire,  abria  concurso  para  o  codigo  civil 
propriamente  dito  e  de  processo  respectivo,  que  fosse 
apresentado  a  alguma  das  camaras  legislativas  até  10  de 
janeiro  de  1837,  e  por  ambas  considerado  digno  de  ser  ad- 
mittido  á  discussão. 

Mas  também  não  tiveram  andamento  os  trabalhos  feitos 
em  virtude  d’aquelle  convite. 

Por  decreto  de  10  de  dezembro  de  1845  foi  nomeada 
uma  commissão  para  elaborar  o  codigo  civil  e  criminal, 
composta  de  jurisconsultos  dos  mais  afamados  d’esse  tem¬ 
po.  Mas  essa  nem  chegou  a  occupar-se  do  codigo  civil. 

Dizia  este  decrete  que  uma  parte  da  legislação  era  in¬ 
compatível  com  o  systema  constitucional,  que  outra  era 
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antiquada  e  inútil,  que  em  todo  o  caso  estava  complicada 
e  dispersa,  de  onde  resultavam  interpretações  abusivas  e 
procedimentos  arbitrários,  que  oftendiam  a  magestade  das 
leis,  desauctorisavam  a  reputação  dos  magistrados,  e  tor¬ 
navam  perplexa  a  justiça  dos  litigantes,  como  se  expres¬ 
sava  uma  d’essas  mesmas  leis! 

A  final  o  decreto  de  8  de  agosto  de  1850,  declarando 
incompatível  com  a  brevidade  exigida  pela  urgência  do 
codigo  civil  esperar  que  a  commissão  creada  pelo  decreto 
de  1845  concluísse  o  codigo  penal,  e  se  occupasse  depois 
do  codigo  civil,  dispensou  da  redacção  do  projecto  do  co¬ 
digo  civil  a  commissão  creada  por  decreto  de  10  de  de¬ 
zembro  de  1845,  e  incumbiu  d’esse  trabalho  o  juiz  da  rela- 
ção  do  Porto  Antonio  Luiz  de  Seabra,  nomeando  uma  com¬ 
missão  de  lentes  da  universidade,  Vicente  Ferrer  Netto  e 
Paiva,  Manuel  Antonio  Coelho  da  Rocha  e  Joaquim  José 
Paes  da  Silva,  para  conjunctamente  com  o  auctor  irem  re¬ 
vendo  os  trabalhos  á  proporção  que  fossem  apresentados. 

O  decreto  de  8  de  agosto  de  1 850,  que  encarregou  An¬ 
tonio  Luiz  de  Seabra  do  projecto  de  codigo,  fundava-se 
em  que  as  Ordenações  do  reino,  e  as  leis  extravagantes  e 
mais  provisões  que  constituíam  o  direito  civil,  não  só  diffi- 
cultavam,  pela  sua  multiplicidade  e  antimonia,  o  seu  estu¬ 
do  e  applicação,  mas  ainda,  calculadas  por  outras  idéas, 
'para  outros  costumes,  e  segundo  os  principios  de  outra 
forma  de  governo,  estavam  algumas  em  desharmonia  com 
os  costumes  e  com  os  principios  da  nova  geração. 

Acrescentava  o  decreto  de  8  de  agosto  de  1850  que 
hoje  era  principio  assente  que  a  redacção  dos  codigos,  para 
ser  methodica,  precisa  e  clara,  devia  ser  feita  por  uma 
só  pessoa  e  revista  depois  por  uma  commissão. 

Mas  o  que  o  decreto  declarava  novo  era  velho  e  muito 
velho. 

O  que  o  decreto  declarava  ser  principio  de  hoje  repre¬ 
sentava  apenas  os  processos  primitivos,  já  observados  por 
Dv  João  I  e  por  D.  Duarte. 

D.  João  I  encarregou  o  trabalho  das  Ordenações  aífon- 
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sinas  a  João  Mendes,  do  seu  conselho  e  corregedor  da  cor¬ 
te,  e  por  morte  d’este  D.  Duarte  commetteu  o  encargo  ao 
dr.  Ruy  Fernandes,  do  seu  conselho,  sendo  afinal,  revisto 
pelo  mesmo  Ruy  Fernandes,  por  Lopo  Vasques,  corregedor 
da  cidade  de  Lisboa,  e  pelos  desembargadores  Luiz  Mar¬ 
tins  e  Fe r não  Rodrigues. 

O  mesmo  teve  de  fazer  D.  Maria  I,  pois  decorridos 
cinco  nnnos  sem  a  junta  por  ella  nomeada  ter  concluído 
trabalho  algum,  apromptando  apenas  Luiz  de  Mello  Quin- 
tella  a  parte  que  lhe  tocára  relativa  a  testamentos,  suc- 
cessões,  morgados  e  tutelas,  chamou  da  universidade,  por 
aviso  de  22  de  marco  de  1783,  o  dr.  Paschoal  José  de 
Mello  Freire  para  o  encarregar  da  reforma  dos  livros  2.° 
e  5.°  das  Ordenações  do  reino. 

9 

Effectivamente  o  primeiro  delineamento  na  obra,  ou. 
seja  na  architectura  ou  na  pintura,  não  admitte  o  pensa¬ 
mento  de  dois  artistas,  comquanto  possa  depois  ser  vista 
e  examinada  por  muitos. 


O  trabalho  do  codigo  em  si  foi  da  exclusiva  iniciativa  de 
Antonio  Luiz  de  Seabra.  Havia  Seabrajá  preparado  muitos 
materiaes  para  a  obra,  quando  foi  officialmente  encarre¬ 
gado  da  redacção  do  projecto. 

D’esse  trabalho  tinha  noticia  Antonio  José  d’Avila,  de¬ 
pois  duque  d’Avila,  que  mantinha  com  o  eminente  juris¬ 
consulto  as  mais  cordiaes  relações,  e  que  muitas  vezes  <> 
animou  a  seguir  nos  seus  emprehendimentos,  e  afinal  o  in- 
d:cou  ao  conselho  de  ministros  para  elaborar  o  projecto  de 
codigo. 

Segundo  as  próprias  declarações  de  Antonio  José  d  Avila 
nas  cortes,  duas  ordens  de  considerações  o  levaram  a  indi¬ 
car  nome  tão  illustre  para  emprehendimento  tão  glorioso.. 

Em  primeiro  logar  o  alto  conceito  que  formava  do  ta¬ 
lento  do  abalisado  jurisconsulto,  e  em  segundo  logar  o 
pensamento  político  de  mostrar  que  não  era  tão  intoleran¬ 
te,  como  o  descreviam,  o  ultimo  ministério  dos  Cabraes, 
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que  não  fosse  entregar  a  um  dos  membros  da  junta  revo¬ 
lucionaria  do  Porto  um  trabalho,  que  só  podia  ser  feito 
por  quem  alliasse  a  um  talento  superior  e  a  um  saber  pro¬ 
fundo  longa  pratica  do  fôro  e  grande  bom  senso  juridico. 

Um  incidente,  de  natureza  política  por  certo,  ía  pondo 
em  perigo  a  conclusão  do  trabalho  de  Antonio  Luiz  de 
Seabra.  Tres  annos  depois  de  ser  dispensado  do  serviço 
da  Relação  do  Porto  para  se  entregar  aos  trabalhos  do  co- 
digo  civil  lavrava-se  a  portaria  de  29  de  novembro  de  1853, 
que,  a  bem  da  causa  publica,  e  não  obstante  a  ponderosa 
commissão  de  que  Seabra  estava  encarregado,  o  mandava 
regressar  ao  serviço  de  juiz  da  Relação  para  não  ser  pre¬ 
judicado  nos  seus  vencimentos . 

Esta  portaria,  que  foi  assignada  pelo  respectivo  minis¬ 
tro,  e  registada  na  secretaria  da  justiça,  não  chegou  a  ser 
expedida,  e  tem  a  nota  —  sem  effeito  — . 

Felizmente  a  reflexão  e  o  bom  senso  substituiram  a  pai¬ 
xão  política  do  primeiro  momento,  e  a  monumental  obra 
do  codigo  não  soffreu  prejuízo  no  seu  andamento. 

A  commissão,  nomeada  pelo  decreto  de  8  de  agosto 
de  1850,  discutiu  em  Coimbra,  em  1851,  com  o  auctor  do 
projecto  o  plano  da  obra  que  approvou.  Depois  Seabra 
trabalhou  no  projecto  que  apresentou  prompto  e  concluído 
em  1859  ao  governo.  Nomeou  então  o  governo  nova 
commissão  com  séde  em  Lisboa,  a  qual  celebrou  sessões 
consecutivas,  começando  os  seus  trabalhos  em  9  de  março 
de  1860,  e  concluindo-os  em  30  de  agosto  de  1865. 

A  discussão  no  seio  d’esta  commissão  foi  larga  e  abun¬ 
dante,  comquanto  desaproveitada  para  o  publico,  porque 
*  das  actas  publicadas  consta  apenas  a  indicação  summa- 
ri  ida  das  propostas  feitas  e  das  resoluções  tomadas,  tendo 
a  commissão  revisora  rejeitado  em  sessão  de  16  de  dezem¬ 
bro  de  1864  a  proposta  do  sr.  José  Julio  de  Oliveira 
Pinto  para  se  fazer  o  relatorio  dos  motivos,  talvez  pela 
difficuldade  de  concluir  este  trabalho,  não  se  havendo  to¬ 
mado  nota  das  discussões  durante  o  largo  periodo  dos 
trabalhos  de  revisão. 


No  methodo,  que  é  parte  essencialissima  dos  codigos, 
afastou-se  Antonio  Luiz  de  Seabra  absolutamente  do  sys- 
tema  das  nossas  velhas  compilações. 

Seabra  adoptou  o  methodo  synthetico,  que  é  o  mais  ra¬ 
cional. 

A  tendencia  natural  é  para  a  synthese  e  para  a  unidade. 

Ninguém  hoje  acceita  codigos,  unicamente  deduzidos  de 
fontes  positivas,  isto  é,  que  se  reduzam  a  collecções  ou 
compilações  de  diversas  leis  já  feitas,  ou  a  um  aggregado 
de  fragmentos  de  obras  de  jurisconsultos. 

O  systema,  que  Justiniano  nos  deixou,  de  organisar  co¬ 
digos  com  retalhos  de  diversos  originaes  é  incompatível 
com  os  progressos  do  direito  moderno. 

Exigira  o  decreto  das  cortes  constituintes  de  1820  que 
ambos  os  codigos  civil  e  de  processo  assentassem  n’um 
systema  luminoso  de  jurisprudência,  que  fossem  accom- 
modados  aos  grandes  progressos  d’esta  sciencia  nas  ou¬ 
tras  nações,  e  ás  circumstancias  peculiares,  tanto  phy- 
sicas  como  moraes  da  nação  portugueza,  que  se  con¬ 
formassem  com  a  constituição  política  da  monarchia,  e 
que  não  se  desviassem  do  direito  derivado  dos  costumes 
de  longo  tempo  observados  na  nação,  excepto  quando 
esse  desvio  se  fundasse  em  motivos  attendiveis  que  seriam 
declarados  em  breves  notas,  e  que  fossem  observadas  em 
toda  a  obra  as  leis  do  methodo,  e  cada  um  dos  seus  arti¬ 
gos  escripto  com  muita  clareza,  precisão,  e  pureza  de  lin¬ 
guagem. 

Também  o  decreto  de  10  de  dezembro  de  1845  man¬ 
dava  consignar  no  projecto,  com  a  maior  clareza  e  conci¬ 
são,  conforme  as  luzes  do  século,  os  mais  solidos  princípios 
de  direito,  tomando  a  commissâo  para  modelo  os  codigos 
estrangeiros  que  julgasse  mais  proprios  e  adequados. 

A  todos  estes  preceitos,  que  eram  de  rasão  e  de  bom 
senso,  Seabra  obedeceu. 

O  codigo  civil  não  é  uma  compilação  casuística,  é  um 
codigo  de  princípios  e  regras  geraes  para  os  infinitos  casos 
que  possam  sobrevir,  e  deixa  á  responsabilidade  dos  jui- 
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zes  a  applicação  dos  princípios  universaes  do  direito  na¬ 
tural  na  falta  de  disposição  de  lei  ou  de  casos  analogos. 

A  commissão  revisora  manteve  o  systema  do  projecto 
na  matéria  propriamente  de  direito  civil,  eliminando,  po¬ 
rém,  da  parte  quarta  do  projecto,  onde  estava  comprehen- 
dida  a  matéria  das  acções,  todas  as  disposições  que  no  seu 
entender  deviam  ter  assento  proprio  no  codigo  de  processo. 

Seabra,  que  tinha  lançado  no  projecto,  não  só  o  direito 
civil  propriamente  dito,  mas  também  os  preceitos  funda - 
mentaes  do  codigo  de  processo,  desgostou-se  profunda¬ 
mente  com  a  resolução  da  commissão,  e  declarou  em  ses- 
são  de  17  de  junho  de  1863  que  abandonava  os  trabalhos 
por  julgar  prejudicado  com  aquella  eliminação  o  plano  da 
sua  obra,  comquanto  posteriormente  concorresse  ainda  a 
algumas  sessões  da  commissão. 

Resentiu-se  um  pouco  a  redacção  do  codigo  da  ausência 
de  Seabra,  comquanto  o  seu  afastamento  dos  trabalhos 
não  exercesse  influencia  sensível  no  merecimento  da  obra, 
por  estar  quasi  acabada  a  revisão. 

Foi  o  projecto  de  codigo  apresentado  pelo  governo  ás 
cortes  em  sessão  de  9  de  novembro  de  1865,  votado  na 
camara  dos  senhores  deputados  nas  sessões  de  21  e  de  22 
de  junho  de  1867,  e  na  camara  dos  dignos  pares  em  ses¬ 
são  de  26,  e  sanccionado  pela  lei  de  1  de  julho  do  mesmo 
anno,  que  o  poz  em  vigor  no  continente  e  nas  ilhas  adja¬ 
centes  a  contar  de  22  de  março  de  1868. 

Entrou  depois  também  em  execução  desde  1  de  julho 
de  1870  nas  possessões  ultramarinas  por  virtude  do  de¬ 
creto  de  18  de  novembro  de  1869,  que  usou  da  auctori- 
sação  dada  ao  governo,  para  ampliar  o  codigo  civil  ás  pro- 
vincias  ultramarinas  com  as  modificações  reclamadas  pelas 
circumstancias  especiaes  das  mesmas  províncias,  em  vir¬ 
tude  da  proposta  apresentada  na  camara  dos  senhores 
deputados  pelos  deputados  do  ultramar  e  unanimemente 
approvada. 

Foi  porém  applicado  ao  ultramar,  resalvada  a  legislação 
transitória  sobre  escravos,  o  casamento  segundo  o  rito  re- 
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ligioso  dos  contrahentes  não  catholicos,  o  registo  obriga- 
torio  do  domínio,  os  usos  e  costumes  das  Novas  Conquis¬ 
tas,  na  índia,  e  os  de  Damão  e  Diu,  no  que  não  se  oppo- 
zesse  á  moral  ou  á  ordem  publica,  os  usos  e  costumes  dos 
chins  em  Macau,  nas  causas  da  competência  do  procura¬ 
dor  dos  negocios  synicos,  os  usos  e  costumes  dos  indíge¬ 
nas  em  Timor,  nas  questões  entre  elles,  e  os  usos  e  cos¬ 
tumes,  na  Guiné,  dos  gentios  grumetes,  batinas,  parses, 
mouros  e  indígenas. 

O  nosso  codigo  civil  rivalisa  com  os  melhores  codigos 
da  Europa  e  da  America,  tanto  antigos  como  modernos. 

Não  lhe  são  superiores,  nem  o  codigo  civil  francez  nem 
o  codigo  civil  italiano,  e  nem  mesmo  o  codigo  civil  hespa- 
nhol,  apesar  de  vinte  annos  mais  novo. 

O  codigo  está  destinado  a  reger  durante  séculos  a  na¬ 
cionalidade  portugueza. 

Antonio  Luiz  de  Seabra  alliava  ao  seu  profundo  talento 
e  amor  pelas  lettras  um  grande  espirito  pratico,  qualidades 
que  raras  vezes  se  reunem  nos  homens  de  sciencia. 

Por  isso,  em  vez  de  destruir  e  de  remodelar  por  com¬ 
pleto  o  direito  portuguez,  acceitou  as  doutrinas  das  Orde¬ 
nações  do  reino,  já  em  grande  parte  derivadas  do  direito 
romano,  e  do  direito  eanonico,  e  profundamente  enraizadas 
nos  costumes  do  paiz. 

Poderia  ter  introduzido  novos  systemas  e  novos  princípios 
na  determinação  dos  direitos  e  das  obrigações,  e  preferir  ás 
nossas  velhas  tradições  os  processos  já  adoptados  n’outras 
nações  cultas,  como  têem  feito  muitos  dos  que  pensam 
que  não  são  grandes  homens,  senão  apresentando  novas 
theorias  e  novos  systemas. 

Com  rasão  assim  não  procedeu,  por  ser  propriamente 
em  direito  civil,  que  mais  se  verifica  a  regra — nihil  sub 
sole  notum — . 

Desde  todo  o  sempre  que  se  compra  e  vende,  ou  pelo 
menos  se  permuta,  e  que  se  fazem  deixas  para  a  vida  e 
para  a  morte. 

Se  Mousinho  da  Silveira,  nos  memoráveis  decretos  de 
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16  de  maio  de  1832  publicados  em  S.  Miguel,  não  tivesse 
remodelado  por  completo  a  nossa  legislação  fiscal,  admi¬ 
nistrativa  e  de  processo,  sem  attenção  com  as  nossas  tra¬ 
dições  de.  séculos,  não  se  teriam  succedido  tantas  reformas 
n’estes  differentes  ramos  de  serviço  publico. 

No  direito  administrativo  a  legislação  promulgada  sob  os 
auspicios  d’aquelle  homem,  aliás  eminente,  nunca  logrou 
aclimar-se  no  paiz. 

Quantos  codigos  ou  reformas  administrativas  se  têem 
feito  depois  da  implantação  do  governo  liberal,  e  sobretudo 
depois  que  veiu  o  prurido  de  legislar  a  toda  a  hora  e  a 
todo  o  momento  ! 

Pois  têem  caído  todas  as  reformas  administrativas,  como 
hão  de  cair  todas  as  que  vierem  por  não  se  firmarem  na 
base  do  respeito  pelos  hábitos  e  pelos  interesses  dos  povos. 

Nem  seria  facil  hoje  encontrar  quem  se  lembrasse  dos 
princípios  a  que  deve  obedecer  no  nosso  paiz  a  reforma 
de  administração,  e  muito  menos  quem  tivesse  a  coragem 
para  affrontar  a  rotina  e  para  implantar  um  systema  que 
tivesse  por  garantia  e  por  objectivo  os  interesses  do  povo! 


O  codigo  civil  respeitou  por  completo  as  determinações 
fundamentaes  do  direito  velho. 

Não  feriu  o  direito  de  testar  sem  embargo  das  opiniões 
dos  que  dizem  que,  se  já  é  difficil  sustentar  a  apropriação 
em  vida  de  cousas  externas  alem  das  necessidades  do  apro- 
priante,  menos  pode  admittir-se  que  o  cidadão  queira  usar 
de  direito  de  propriedade  com  respeito  ás  gerações  futuras. 

Por  outro  lado  não  foi  para  o  systema  radical  que  per- 
mitte  ao  proprietário  dispor,  para  alem  da  vida,  ampla  e 
livremente  de  tudo  quanto  é  seu,  sem  contemplação  com 
os  laços  de  sangue  nem  com  as  relações  de  familia. 

Pelo  contrario  manteve  a  mesma  categoria  de  herdeiros 
legitimarios  —  descendentes  e  ascendentes,  —  e  a  liberda¬ 
de  de  testar  limitada  á  terça  quando  o  testador  tiver  her¬ 
deiros  legitimarios,  ampliando  essa  quota  a  metade  no 
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caso  de  serem  ascendentes,  alem  do  primeiro  grau,  os 
herdeiros  legitimarios  existentes. 

Mas  esta  modificação,  ou  porque  não  palpite  com  tanta 
força  o  amor  dos  descendentes  para  com  os  ascendentes 
alem  do  primeiro  grau,  ou  porque  na  sua  idade  pouco 
tempo  poderão  gosar  estes  ascendentes  a  legitima  que 
recebem,  não  teve  contrariedades  na  consciência  publica. 

Gencralisou  a  lei  civil  a  todos  os  districtos  continentaes 
e  insulares,  acabando  com  a  legislação  especial  que  re¬ 
gulava  os  arrendamentos  dos  prédios  rústicos  nas  provín¬ 
cias  do  Alemtejo  e  da  Beira. 

Despiu  os  contratos  e  mais  actos  jurídicos  das  velha¬ 
rias  e  symbolismos  da  antiga  jurisprudência  romana,  de¬ 
clarando  perfeitos  os  contratos  pela  simples  manifestação 
do  consentimento,  e  operada  a  transferencia  na  alienação 
de  cousas  certas  e  determinadas  por  mero  eífeito  do  con¬ 
trato  independentemente  da  formalidade  da  posse  quer 
material  quer  symbolica. 

Derribou  a  antiquíssima  instituição  dos  prazos  de  vidas, 
forma  de  propriedade  muito  frequente  no  território  da  mo- 
narchia,  e  especialmente  ao  norte  do  reino,  uma  especie  de 
morgados  irregulares  que  representava  um  alargamento  na 
liberdade  de  testar,  visto  não  se  computarem  os  bens  d’aquella 
especie  na  herança,  nem  virem  á  partilha,  e  que  o  filho  mais 
velho,  levantava  precipuos,  finando-se  o  pae  ab  intestato. 

Não  poucas  vezes  o  pae,  ou  levado  de  predilecção  es¬ 
pecial  por  algum  dos  filhos,  ou  influenciado  pelo  precon¬ 
ceito  de  não  dividir  a  fortuna  para  manter  o  esplendor  da 
casa,  contemplava  com  os  prazos  um  dos  filhos  em  pre¬ 
juízo  de  todos  os  outros,  sem  o  onerar  com  os  devidos 
encargos  a  favor  d’estes,  não  tendo  aliás  bens  patrimoniaes 
com  que  lhes  garantisse  a  sua  subsistência  e  a  da  familia, 
que  porventura  constituíssem. 

Prestava-se  assim  ás  desigualdades  mais  flagrantes  nas 
famílias  a  nomeação  e  a  successão  singular  dos  prazos  de 
vidas. 

Os  apaixonados  d’esta  instituição  especial  chegaram  a 
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attribuir-lhe  a  prosperidade  da  província  do  Minho,  quan¬ 
do  a  prosperidade  da  província  do  Minho  é  devida  prin¬ 
cipalmente  ao  trabalho  e  á  economia  dos  seus  habitantes. 

O  codigo  reduziu  todos  os  prazos  de  vidas  a  phateusins 
na  mio  dos  possuidores  ao  tempo  da  sua  promulgação, 
ou  em  poder  dos  nomeados  se  n’esta  data  estivessem 
transferidos  por  instrumento  authentico. 

E  tão  enraizado  estava  o  systema  das  legitimas  nos 
costumes  nacionaes,  que  foi  muito  bem  acceita  tal  inno- 
vaçlo  pelos  jurisconsultos  e  pelos  povos. 

Na  instituição  dos  morgados  e  das  capellas,  que  eram 
também  modo  de  ser  particular  da  propriedade,  não  to¬ 
cou  Antonio  Luiz  de  Seabra,  não  porque  acceitasse  uma 
instituição,  que  nascera  com  o  regimen  feudal,  e  sob  a 
influencia  de  governos  theocraticos,  e  que  elle  de  certo  re¬ 
putava  contraria  ás  novas  ideas,  e  aos  verdadeiros  prin¬ 
cípios  democráticos,  mas  com  o  receio  de  que  o  projecto 
baqueasse  ou  pelo  menos  encontrasse  graves  difficuldades 
ou  extraordinárias  delongas  na  sua  approvaçlo  pela  resis¬ 
tência  de  tantos  interesses  creados. 

No  emtanto  tão  preparado  estava  o  espirito  publico  contra 
as  ultimas  instituições  do  systema  feudal,  que  durante  a  re¬ 
visão  do  codigo  eram  abolidos  os  vínculos  em  todo  o  ter¬ 
ritório  da  monarehia,  desapparecendo  essa  velha  e  odiosa 
instituição  diante  das  leis  de  30  de  julho  de  1860  e  de 
19  de  maio  de  1863. 

Acabou  o  codigo  com  as  vendas  a  remir,  que  eram  fonte 
perenne  de  contratos  da  mais  escandalosa  usura. 

Acabou  com  a  restituição  in  integram que  muito  difii- 
cuitava  os  contratos  com  menores,  e  com  o  estado,  e  de¬ 
mais  pessoas  a  elles  equiparadas,  aos  quaes  a  instituição 
tendia  a  beneficiar,  deixando  o  outro  pactuante  a  toda  a 
hora  arriscado  a  uma  acção  de  rescisão. 

Mas  nem  por  isso  ficaram  a  descoberto  os  interesses 
d’estas  pessoas  privilegiadas,  pois  lhes  deu  hypotheca  le¬ 
gal  para  segurança  de  todas  as  quantias  pelas  quaes  os 
seus  administradores  podessem  ser  responsáveis. 


31 


Prestou  assim  homenagem  aos  princípios  mais  adianta¬ 
dos  da  sciencia  jurídica  sem  deixar  desacautelados  os  in¬ 
teresses  d’aquelles  a  quem  a  sociedade  deve  especial  favor 
e  protecção. 

Proscreveu  a  acção  de  lesão,  não  sendo  estipulada,  por¬ 
que  feria  mortalmente  a  estabilidade  è  segurança  dos  con¬ 
tratos,  mas  não  deixou  desarmados  os  que  interviessem 
em  qualquer  acto  jurídico,  influenciados  pelo  erro,  pelo 
dolo,  ou  pela  coacção. 

Para  favorecer  a  liberdade  da  terra  prohibiu  a  consti¬ 
tuição  de  quinhões,  e  de  censos  reservativos,  e  ampliou 
quanto  possivel  o  direito  de  prelação. 

Aboliu  a  pena  de  eommisso,  que  era  o  elemento  mais 
odioso  do  contrato  emphyteutico. 

Reconheceu  a  perfilhação  como  acto  particular  e  de 
puro  direito  civil,  acabando  com  os  alvarás  de  confirma¬ 
ção,  expedidos  pela  secretaria  do  reino. 

Chamou,  como  o  direito  velho,  os  filhos  perfilhados  á 
successão  dos  paes  ainda  em  concorrência  com  os  descen¬ 
dentes  legitimes,  com  restricção  apenas  quanto  á  quota 
legitimaria. 

Mas  revogou  a  legislação  velha,  não  só  na  parte  que  não 
chamava  á  herança  ab  intestato  os  filhes  bastardos  de  pae 
nobre,  mas  também  no  preceito  que,  em  odio  á  feia  acção 
dos  nobres  segundo  a  explicação  dos  velhos  praxistas,  nem 
a  terça  permittia  ao  pae  nobre  deixar  ao  filho  bastardo, 
quando  tivesse  filhos  ou  outros  descendentes  legítimos. 

Acabou  assim  com  a  odiosa  distineção,  reconhecida  nas 
velhas  ordenações  entre  filhos  bastardos  de  pae  nobre  e 
filhos  bastardos  de  pae  peão,  nivelando-os  para  todos  os 
efteitos. 

Expressamente  reconheceu  o  direito  de  perfilhar  os  fi¬ 
lhos  sacrílegos,  reputando  para  este  eífeito  filhos  de  coito 
damnado  ou  punível  só  os  adulterinos  e  os  incestuosps. 

Deu  aos  paes  que  voluntariamente  reconhecessem  os  fi¬ 
lhos  perfilhados  o  pátrio  poder,  com  exclusão  apenas  do 
usufructo  para  evitar  especulações  interesseiras. 
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Obedecendo  aos  princípios  do  direito  moderno  procurou 
collocar  a  mulher  no  logar  que  os  progressos  da  civili- 
sação  lhe  marcavam. 

Pelo  direito  novo  gosa  a  mulher  do  poder  paternal  con- 
junctamente  com  o  marido  ;  é  ouvida  em  tudo  quanto  in¬ 
teresse  ás  pessoas  e .  aos  bens  dos  filhos,  comquanto  a 
decisão  por  ultimo  seja  do  pae  como  chefe  de  familia;  e 
na  ausência  ou  impedimento  do  pae  faz  a  mãe  em  tudo  e 
por  tudo  as  suas  vezes. 

A  mãe  que  por  direito  anterior  não  tinha  o  pátrio  po¬ 
der,  nem  sequer  a  administração  legal  dos  bens  dos  filhos, 
que  nem  tutora  podia  ser  sem  a  confirmação  pelo  conselho 
de  familia,  e  que  até  podia  ser  excluída  da  tutela  pelo 
marido  que  podia  preferir-lhe  um  extranho,  pela  lei  nova 
gosa  não  só  do  pátrio  poder,  mas  póde  até  nomear  tutor 
aos  filhos  na  falta  e  impedimento  do  pae. 

Finalmente,  também  pela  lei  nova,  gosa  a  mãe  do  usu- 
fructo  dos  bens  dos  filhos  menores  emquanto  não  passa  a 
segundas  núpcias. 

ISTesta  parte  não  ficou  perfeitamente  equiparada  ao  ma¬ 
rido,  que  continua  com  o  usufructo  dos  bens  dos  filhos, 
ainda  que  passe  a  segundas  núpcias,  tendo  apenas  a  obri¬ 
gação  de  prestar  caução,  ao  passo  que  a  mãe  que  passa  a 
segundas  núpcias  perde  logo  o  usufructo,  e  até  a  admi¬ 
nistração,  bem  como  o  direito  de  auctorisar  o  casamento 
do  filho,  se  na  administração  não  for  mantida  por  delibe¬ 
ração  do  conselho  de  familia. 

Excluir  a  mãe  do  usufructo  dos  bens  dos  filhos,  de  que 
não  é  excluído  o  pae,  é  uma  iniquidade  condemnada  pelo 
direito,  pela  moral  e  pela  civilisação,  porque  nem  o  amor, 
nem  os  carinhos  para  com  os  filhos,  nem  os  sacrifícios 
por  elles,  collocam  o  pae  em  posição  superior,  nem  mes¬ 
mo  igual  á  da  mãe. 

A  influencia  da  mulher  na  familia  é  quasi  sempre  pode¬ 
rosíssima.  A  elevação  moral  dos  filhos,  e  quantas  virtudes 
derivam  d’esta  qualidade  fundamental,  é  das  mães  que 
depende  principalmente.  Esta  verdade  da  philosophia  de- 


via  ser  consagrada  nas  leis,  dilatando-se  as  faculdades  da 
mãe  de  família  na  justa  proporção  dos  serviços  que  presta 
e  das  responsabilidades  que  assume. 

Também  as  disposições  acerca  do  casamento  civil  repre¬ 
sentam  um  progresso  importante  na  vida  nacional. 

E  11’este  ponto,  como  em  muitos  outros,  fora  erro  im¬ 
perdoável  esquecer  os  homens  illustres  que  nas  reuniões 
da  commissão  revisora  prestaram  relevantes  serviços  á 
nossa  codificação  civil. 

O  projecto  de  codigo  enviado  pela  commissão  revisora 
ao  governo  assentava  a  instituição  matrimonial  nos  princí¬ 
pios  mais  liberaes  do  direito  moderno. 

Afastando  por  completo  o  principio  religioso  de  um 
contrato,  no  qual  como  nos  outros  o' elemento  essencial  é 
o  consentimento,  definira  casamento  o  contrato  perpe¬ 
tuo  entre  duas  pessoas  de  sexo  differente  com  o  fim  de 
constituírem  legitimamente  a  familia,  e  reconhecia  o  casa¬ 
mento  entre  súbditos  portuguezes,  qualquer  que  tosse  a  sua 
religião  que  não  eram  obrigados  a  declarar,  desde  que 
fosse  celebrado  pela  fórma  instituída  na  lei  civil. 

Mas  para  não  ferir  os  sentimentos  ou  susceptibilidades 
religiosas,  nem  ser  acoimado  de  menos  respeitoso  para 
com  a  constituição,  que  reconhece  a  religião  catholica 
apostólica  romana  como  religião  do  estado,  dava  o  pro¬ 
jecto  todos  os  effeitos  civis  ao  casamento  catholico  cele¬ 
brado  em  conformidade  das  leis  canônicas  recebidas  no 
reino. 

Era  o  mais  perfeito  ideal  de  conciliação  entre  os  princí¬ 
pios  da  liberdade  avançada,  que  consideram  o  matrimonio 
como  mero  contrato  civil,  sem  attenção  com  a  religião  dos 
contrahentes,  e  o  respeito  pelos  que  na  sua  quasi  totali¬ 
dade  nunca  conheceram  outra  religião  senão  a  catholica 
apostólica  romana. 

Dar  aos  portuguezes  de  todas  as  crenças  religiosas  o  di  = 
reito  de  casarem  conforme  as  leis  civis,  e  dispensar  da 
fórma  prescripta  na  lei  civil  os  catholicos,  que  quizessem 
casar  canonicamente,  sem  que  isso  aftectasse  os  effeitos 
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civis  do  matrimonio,  era  levar  tão  longe  quanto  podia  ser 
o  respeito  pela  liberdade. 

No  reconhecimento  da  liberdade  de  casarem  civil  ou  ca- 
tholicamente  prestava-se  homenagem  aos  sentimentos  re¬ 
ligiosos  dos  catholicos,  e  não  se  offendiam  os  direitos  de 
ninguém. 

A  carta  constitucional  declara,  é  verdade,  a  religião  ca- 
tholica  apostólica  romana  a  religião  do  estado.  Mas  prohibe 
ao  mesmo  tempo  perseguições  por  motivo  de  religião,  uma 
vez  que  se  respeite  a  religião  do  estado,  e  se  não  offenda 
a  moral  publica. 

Era  ainda  singular  que  se  levantasse  a  opposição  ao  ca¬ 
samento  civil,  n’um  povo  regido  havia  séculos  por  um  co- 
digo  que  admittia  casamentos  por  prescripção ! 

As  velhas  ordens  do  reino,  que  não  reconheciam  meação 
nos  casamentos,  que  não  tivessem  sido  feitos  por  palavras 
de  presente  á  porta  da  igreja,  ou  fóra  d  elia,  com  licença 
do  prelado,  acrescentavam  no  §  2.°  do  titulo  46.°,  livro  4.°: 

«Outrosi  serão  meeiros,  provando  que  estiveram  em  casa 
teúda  e  manteúda,  ou  em  casa  de  seu  pae,  ou  em  outra, 
em  publica  voz  e  fama  de  marido  e  mulher  per  tanto  tempo, 
que  segundo  direito  baste  para  se  presumir  matrimonio  en¬ 
tre  elles,  posto  que  se  não  provem  as  palavras  de  pre¬ 
sente.» 

Levantou-se,  porém,  a  reacção  contra  o  reconhecimento 
de  tão  preciosa  liberdade,  como  se  levantaria  contra  o  des¬ 
envolvimento  e  expansão  de  qualquer  outra,  e  levou  os 
seus  clamores  até  os  altos  conselhos  da  nação. 

Foi  ahi  mais  feliz  do  que  no  seio  da  commissao  rovi- 
sora. 

Apesar  dos  esforços  que  hz  então  na  representação  na¬ 
cional,  para  salvar  um  principio  liberal,  tanto  mais  sagrado 
quanto  respeitava  á  liberdade  de  consciência,  as  forças 
parlamentares,  formando,  como  tantas  vezes  acontece,  ao 
lado  do  governo  contra  as  reclamações  democráticas,  caí¬ 
ram  em  massa  em  favor  das  pretensões  da  reacção,  e  mais 
uma  vez  afogaram  os  gritos  da  liberdade. 
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Ficou  então  no  codigo  a  disposição  singularmente  ex¬ 
traordinária,  que  não  permitte  aos  catliolicos  casarem  ci¬ 
vilmente,  e  que  ao  mesmo  tempo  não  permitte  annullar  os 
casamentos  por  motivo  de  religião ! 

Também  o  codigo  civil,  em  execução  do  artigo  145.° 
§  3.°  da  carta  de  1826  que  enumera  entre  os  direitos 
constitucionaes  o  de  communicar  os  pensamentos  por  pa¬ 
lavras  e  escriptos,  e  de  os  publicar  pela  imprensa  sem 
dependencia  de  censura,  e  apenas  com  responsabilidade 
pelos  abusos,  permittiu  a  todos  publicar  pela  imprensa, 
litliographia,  arte  scenica  ou  outra  arte  similhante,  qual 
quer  trabalho  litterario,  independentemente  de  censura 
previa,  de  caução  ou  de  restricção,  que  directa  ou  indire- 
ctamente  embaraçasse  o  livre  exercício  d’este  direito,  sem 
prejuízo  de  qualquer  responsabilidade  nos  termos  da  lei. 

Mas  os  direitos  de  livre  manifestação  do  pensamento 
foram  já  todos  feridos  de  morte  pelos  decreto-  de  29  de 
março  de  1890  e  lei  de  7  de  agosto  do  mesmo  anuo. 

Hoje  a  auctoridade  administrativa  dispõe  á  vontade  da 
sorte  das  emprezas  theatraes,  porque  tem  poderes  discri¬ 
cionários  para  prohibir  o  espectáculo,  para  acabar  com 
clle  em  qualqi  er  altura  da  representação,  e  para  prohibir 
a  repetição. 

As  peças  theatraes  não  têeni  execução  em  scena  sem  a 
revisão  pelos  delegados  dos  poderes  do  estado. 

A  liberdade  de  imprensa  está  sujeita  a  muitas  cauções 
ou  restricções.  Responde  criminalmente  e  por  perdas  e 
dam  nos,  conjunctamente  com  o  auctor  do  artigo  o  edi¬ 
tor  do  periodico,  e  na  falta  d’este  o  dono  ou  o  admi¬ 
nistrador  da  officina,  e  na  falta  d’este  até  o  vendedor  do 
jornal  ou  o  que  de  algum  modo  concorreu  para  a  sua  di¬ 
vulgação  ! 

São  prohibidas  as  subscripções  publicas  para  occorrer 
ás  despezas  com  estes  processos  e  com  as  respectivas  dan¬ 
ças  criminaes. 

A  condemnação  a  prisão  ha  de  ser  acompanhada  sem¬ 
pre  da  condemnação  em  multa. 
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O  pagamento  das  multas  e  das  perdas  e  damnos  tem 
privilegio  sobre  o  titulo  e  propriedade  do  periodico,  e  so¬ 
bre  o  material  typographico  ou  lithographico  da  officina. 

Pode  ser  decretada  a  suspensão  e  a  sup pressão  do  pe¬ 
riodico. 

Todos  estes  golpes  no  codigo  civil  representam  outros 
tantos  attentados  contra  as  liberdades. 

São  verdadeiros  eclipses  na  vida  moral  dos  povos  de 
que  lia  exemplos  em  todas  as  epocbas! 

Mas  lia  de  romper  a  sombra  que  os  produz  a  própria 
acção  do  povo,  quando  melhores  dias  raiarem  para  a  nossa 
terra  ! 

N’alguns  povos  têem  as  disposições  liberaes  da  legisla¬ 
ção  civil  servido  mais  ao  progresso  das  instituições  políti¬ 
cas  do  que  os  mais  avançados  preceitos  constitucionaes. 

Entre  nós,  porém,  não  creou  a  reforma  da  lei  civil  uma 
revolução  profunda  nos  hábitos  e  costumes,  porque  as  in- 
novações  representam,  ou  a  homenagem  ás  nossas  velhas 
tradições,  ou  a  satisfação  das  novas  aspirações  populares, 
ou  a  consagração  das  opiniões  dos  praxistas,  ou  o  respeito 
pelos  princípios  do  direito  moderno. 

Este  facto  excepcional  para  o  nosso  paiz  tem  a  sua 
natural  explicação  em  que  no  fundo  o  nosso  direito  civil 
resentia-se  já  das  idéas  liberaes,  que  foram  sempre  cara¬ 
cterístico  da  nação  portugueza. 

Por  vezes  o  despotismo  pairou  sobre  Portugal.  Mas  ou 
vinha  do  estrangeiro,  ou  do  governo  da  nação,  a  tyrannia  5 
e  o  povo  ou  combatia  com  as  armas  na  mão  o  despotismo, 
eu  caía  desfallecido,  sem  dar  accordo  dc  si,  aos  pés  do 
usurpador. 

Ao  despotismo  não  se  associou  nunca  o  povo  portu- 
guez. 


Também  Antonio  Luiz  de  Seabra  escreveu  um  projecto 
ou  começo  de  projecto  de  codigo  civil  para  o  antigo  im¬ 
pério  do  Brazil. 
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A  noticia  transmittida  para  o  Brazil,  e  aggravada  com  a 
informação  de  que  este  trabalho  fôra  commettido  a  Seabra 
pelo  imperador,  produziu  no  Rio  de  Janeiro  a  mais  viva 
sensação,  tanto  na  imprensa,  como  no  parlamento,  e  sobre¬ 
tudo  nos  jurisconsultos,  que  viram  na  escolha  de  um  es¬ 
trangeiro  menos  consideração  pelos  nacionaes. 

O  senador  Francisco  Octaviano  interpellou  logo  o  go¬ 
verno  no  senado,  respondendo  o  ministro  da  justiça: 

«Que  de  positivo  apenas  tinha  chegado  ao  seu  conheci¬ 
mento  que  o  distincto  jurisconsulto  portuguez  escre¬ 
vera  a  um  seu  amigo  residente  no  Rio  de  Janeiro,  pe- 
dindodhe  que  o  informasse  se  porventura  haveria  então 
opportunidade  para  o  offerecimento  do  seu  trabalho  de  or- 
ganisação  do  codigo  civil,  visto  constar-lhe  que  por  grave 
incommodo  o  sr.  dr.  Teixeira  de  Freitas  ficara  inhibido  de 
o  fazer ;  e  concluiu  por  dizer  que  o  governo  não  tinha  re¬ 
cebido  o  offerecimento  dos  bons  officios  do  sr.  visconde  de 
Seabra. » 

Mais  tarde  uma  correspondência  de  Lisboa  para  o  Jor¬ 
nal  do  commercio  do  Rio  de  Janeiro  noticiava  que  o  vis¬ 
conde  de  Seabra  havia  apresentado  ao  imperador  a  pri¬ 
meira  parte  do  codigo  civil  brazileiro,  por  elle  elaborado, 
e  que  o  imperador  recebera  o  visconde  com  todas  as  de¬ 
monstrações  de  elevada  consideração,  encarecendo  a  im- 
portancia  e  difficuldades  d’aquelle  trabalho,  que  constava 
de  mais  de  500  artigos. 

A  repetição  da  noticia  de  novo  levantou  grandes  clamo¬ 
res  na  imprensa  periódica  do  Rio  de  Janeiro,  por  se  attri- 
buir  ao  imperador  o  haver  confiado  ao  visconde  de  Seabra 
a  missão  de  redigir  o  codigo  civil  brazileiro,  a  qual,  se¬ 
gundo  a  lei  fundamental  do  império,  era  da  competência 
do  poder  legislativo. 

Tiveram  cabal  resposta  esses  artigos  da  imprensa,  cm 
extenso  e  primoroso  artigo,  inserto  no  referido  Jornal  do 
commercio ,  e  assignado  Um  amigo  do  visconde  de  Seabra, 
que,  na  opinião  geral,  era  o  conselheiro  José  Feliciano  de 
Castilho,  distincto  portuguez. 


38 


Feliciano  de  Castilho  demonstrou  de  modo  irrefraga- 
yel,  que  nem  o  imperador  nem  o  governo  braziloiro  ha¬ 
via  encarregado  da  redacção  do  codigo  civil  brazileiro 
o  sabio  jurisconsulto  portuguez,  mas  que  fora  este  quem 
de  motu  proprio  tomára  a  si  tão  elevada  tarefa,  e  a  ella, 
conforme  suas  próprias  palavras  «se  applicou  com  amor, 
imaginando  prestar  um  serviço  á  terra  querida  onde  viu 
a  luz». 

Não  deixa  de  ser  extraordinário  que  parte  da  imprensa 
fluminense  julgasse  offensivo  dos  brios  nacionaes  haver 
sido  encarregado,  da  redacção  do  codigo  civil  brazileiro, 
Antonio  Luiz  de  Seabra,  como  se  Antonio  Luiz  de  Sea- 
bra  não  fosse  igualmente  do  Brazil,  que  ao  tempo  do  nas¬ 
cimento  d’elle  constituía  com  Portugal  a  mesma  patria, 
como  se  Antonio  Luiz  de  Seabra  não  fosse  mestre  de 
todos  os  jurisconsultos,  tanto  brazileiros  como  portugue- 
zes,  e  como  se  a  jurisprudência  tivesse  patria,  ou  a  scien- 
cia  reconhecesse  fronteiras. 

O  que  parece  mais  provável  é  que  o  ultimo  imperador 
do  Brazil  nhinia  das  suas  viagens  á  Europa  em  conversa 
com  Antonio  Luiz  de  Seabra  em  Lisboa  lhe  tivesse  dito 
que  o  governo  brazileiro  ía  abrir  concurso  para  a  con¬ 
fecção  do  novo  codigo,  e  que  Antonio  Luiz  de  Seabra  po¬ 
deria  inscrever-se,  tanto  mais  que  era  nascido  no  Brazil, 
o  que  muito  importava,  tratando-se  de  uma  obra  emi¬ 
nentemente  nacional. 

Também  reputo  averiguado  que,  na  passagem  do  impe¬ 
rador  por  Lisboa,  em  regresso  de  uma  das  suas  viagens 
pelas  outras  nações  da  Europa,  Seabra  lhe  offerecêra  um  li¬ 
vro  pequeno,  escripto  em  letra  de  mão,  contendo  cerca  de 
150  paginas,  no  qual  tratava  da  parte  geral  do  codigo  e  da 
matéria  das  Pessoas;  que  o  imperador  entregára  o  livro  ao 
conselheiro  Lafayete,  que  era  então  presidente  do  conse¬ 
lho  ou  ministro  da  justiça,  ou  uma  e  outra  cousa,  e  que 
este  o  dera  ao  director  geral  do  ministério  da  justiça, 
José  Bento  da  Cunha  Figueiredo,  a  fim  de  o  encorporar 
nos  papeis  relativos  ao  codigo  civil  brazileiro,  e  de  o  apre- 


sentar  á  commissão  incumbida  de  organisar  esse  codigo ; 
e  que  o  livrinho,  entregue  pelo  imperador  ao  conselheiro 
Lafayete,  tinha  o  titulo  Projecto  do  codigo  civil  do  Brazil , 
por  Antonio  Luiz  de  Seabra,  ex-praça  de  cavallaria,  paga, 
da  capitania  de  Minas  Geraes. 

Parece  também  que  muito  mais  tarde  fora  confidencial¬ 
mente  communicada  ao  governo  brazileiro  pelo  mesmo  con¬ 
selheiro  José  Feliciano  de  Castilho  uma  proposta  do  vis¬ 
conde  de  Seabra,  relativa  ao  projecto  do  codigo  civil 
brazileiro,  depois  de  mallogrado  o  emprehendimento  da 
obra  do  codigo,  que  o  governo  imperial  contratára  com 
Nabuco  de  Araújo  em  seguida  á  rescisão  do  contrato  ce¬ 
lebrado  sobre  idêntico  objecto  com  o  dr.  Augusto  Tei¬ 
xeira  de  Freitas,  e  que  logo  em  seguida  ao  offerecimcnto 
de  Seabra  se  offereceu  também  o  brazileiro  dr.  Joaquim 
Felicio  dos  Santos  para  se  incumbir  da  elaboração  do  co¬ 
digo. 

Entretanto,  o  ministro  da  justiça  nada  resolveu  ácerca 
das  duas  alludidas  propostas,  reservando-se  para  acceitar 
o  projecto  do  codigo  civil  que,  no  conceito  de  uma  com- 
missão  por  elle  nomeada,  merecesse  preferencia,  c  depois 
sujeital-o  á  consideração  do  parlamento. 

Pelo  menos  foi  assim  que  Lafayete  se  explicou  nas 
cortes. 

Estes  factos  podem  ser  susceptiveis  de  alguma  correc- 
ção. 

O  que,  porém,  ó  certo  e  incontestável  é : 

1. °  Que  no  Brazil  correu  a  noticia  ou  houve  a  intuição 
de  que  Seabra  preparava  um  projecto  de  codigo  civil  para 
a  nação  brazileira  muito  antes  do  imperador  vir  á  Europa, 
porque  logo  á  publicação  do  projecto  de  codigo  para  Por¬ 
tugal  em  1858  romperam  no  império  as  imprecações  dos 
jurisconsultos  brazileiros  contra  elle; 

2. °  Que  Seabra  se  offerecia,  não  em  nome  do  lucro, 
mas  para  fazer  gratuitamente  á  nação  brazileira  o  mesmo 
serviço  immorredouro  que  prestara  á  nação  portugueza; 

3. °  Que  o  Brazil  está  ainda  hoje  sem  codigo  civil  ape- 
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sar  da  incumbência  feita  a  vários  jurisconsultos  nacio- 
naes. 

Qual  foi  a  remuneração  estipulada,  promettida,  ou  dada 
a  Antonio  Luiz  de  Seabra  pela  obra  monumental  do  co¬ 
digo  civil  ? 

As  cortes  geraes  extraordinárias  e  constituintes  da  na¬ 
ção  portugueza,  no  concurso  aberto  para  o  codigo  civil  e 
de  processo  offereciam  um  prêmio,  que  consistiria  na  quan¬ 
tia  de  30:000  cruzados,  pagos  pelo  tliesouro  publico  no  es¬ 
paço  de  vinte  annos  em  annuidades  de  600/Ü000  réis,  e 
n’uma  medalha  de  oiro  do  valor  de  50$000  réis,  que  teria 
de  um  lado  a  imagem  da  Lusitania  coroando  com  uma  coroa 
de  louro  e  ramo  de  oliveira  ao  auctor  do  projecto,  cuja 
ephigie  seria  ali  gravada,  e  no  reverso  a  seguinte  legenda: 
«Ao  auctor  do  projecto  de  codigo  civil  portuguez  a  patria 
agradecida»;  e  poderia  o  premiado  trazer  esta  medalha 
pendente  ao  collo  nos  dias  de  festividade  nacional. 

A  carta  de  lei  de  25  de  abril  de  1835  offerecia  uma  gra¬ 
tificação  de  1(>:000$000  réis,  paga  pelo  thesouro  publico, 
por  uma  vez  sómente,  ao  auctor  do  projecto,  e  ametade 
da  gratificação  ao  que  apresentasse  projecto  que  não  obti¬ 
vesse  preferencia,  mas  que  merecesse  accessit. 

A  Seabra  foi  arbitrada  a  quantia  de  50$000  réis  men- 
saes  pela  verba  das  despezas  eventuaes  do  ministério  da 
justiça,  sendo  metade  d’esta  quantia  a  compensação  dos 
emolumentos  na  importância  de  300$000  réis,  que  perdia 
na  relação  do  Porto,  onde  era  juiz,  e  onde  se  não  distribuíam 
emolumentos  aos  juizes  fóra  do  serviço,  e  o  resto  destinado 
a  um  amanuense  e  a  outras  despezas  materiaes  inherentes 
áquelle  trabalho. 

Já  D.  Maria  I,  escolhendo  por  decreto  de  3  de  fevereiro 
de  1789  vários  magistrados  para  reverem  os  trabalhos 
feitos  pela  commissão  nomeada  cm  1778,  os  dispensava 
do  exercício  dos  empregos,  vencendo,  porém,  todos  os 
emolumentos  como  se  servissem. 
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Mas  mal  constou  no  publico  o  arbitramento  dos  50$000 
réis  mensaes  pela  incumbência  feita  a  Seabra,  começou  a 
maledicência  indigna  a  espalhar  que  Seabra  ou  não  con¬ 
cluiria  a  obra  ou  levaria  muito  tempo  a  concluil-a  para 
prolongar  o  recebimento  dos  50$000  réis. 

Chegando  estes  boatos  aos  ouvidos  de  Seabra,  que  era 
pobre,  mas  desinteressado,  deixou  de  receber  as  presta¬ 
ções  ajustadas  ! 

Só  depois  de  concluídos  os  trabalhos,  em  1859,  é  que 
veiu  pedir  as  prestações  em  divida,  que  orçavam  por 
5:000$000  réis. 

Mas  n’aquella  epocha,  que  as  finanças  e  a  contabilidade 
publica  não  estavam  tão  civilisadas ,  não  se  julgou  aucto- 
risado  o  governo  a  pagar  a  verba  pedida,  porque  perten¬ 
cia  a  exercícios  findos,  sem  deliberação  parlamentar,  que 
foi  effectivamente  consignada  na  lei  de  11  de  setembro  de 
18G1. 

Ainda  assim  não  auctorisaram  as  cortes,  sem  detido 
exame,  o  pagamento  d'aquella  modestíssima  somma. 

A  commissão  de  fazenda  da  camara  dos  senhores  depu¬ 
tados  não  deu  logo  parecer  sobre  o  assumpto,  e  dirigiu 
ao  governo  um  questionário  com  uma  longa  serie  de  per¬ 
guntas,  que  se  cifravam  em  saber  quanto  enstára  ao  go¬ 
verno  a  primeira  e  a  segunda  edição  do  projecto  de  codigo 
civil,  em  quanto  haviam  importado  (se  tinham  sido  pagas 
pelo  governo)  as  publicações  do  mesmo  auctor  em  defeza 
do  projecto,  quantos  exemplares  havia  recebido  o  governo 
de  cada  uma  d’essas  publicações,  qual  a  quantia  em  réis 
que  até  então  clle  tinha  recebido,  qual  a  despeza  feita 
pelo  governo  com  a  compra  de  livros  a  pedido  do  auctor, 
quem  os  possuía  e  que  destino  haviam  de  ter,  copia  do 
ajuste  pelo  qual  o  governo  se  obrigara  a  dar  ao  auctor  do 
codigo  50.$000  réis  mensaes,  se  a  quantia  pedida  dos 
5:00tb>000  réis  era  remuneração  completa  do  auctor,  ou 
se  elle  sc  julgava  com  direito  á  propriedade  do  seu  tra¬ 
balho,  o  copia  da  liquidação  feita  sobre  esto  objecto  no 
ministério  da  justiça. 
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Também  o  parecer  da  commissào,  que  aliás  foi  por  una¬ 
nimidade  favoravel  á  proposta  ministerial  para  se  pagar 
a  Seabra  a  somma  pedida,  não  passou  sem  largo  debate. 

Discutiu-se  até  se  a  verba  de3:000$000  réis,  inscripta  no 
ministério  da  justiça  para  despezas  do  codigo,  era  também 
para  Seabra. 

O  ministro  da  justiça  que  era  o  douto  jurisconsulto  Mo¬ 
raes  Carvalho,  e  o  distincto  homem  d’ estado  Mártens  Fer¬ 
rão,  affirmaram  á  camara  que  os  3:000/>000  réis  eram  ne¬ 
cessários  para  as  despezas  de  impressão,  e  outras  indis¬ 
pensáveis,  como  para  pagar  a  tachygraphos  que  assisti¬ 
ram  ás  primeiras  sessões,  que  a  propriedade  do  codigo  era 
do  estado  que  o  tinha  mandado  fazer,  e  que  de  futuro  se¬ 
ria  preciso  recompensar  Seabra  pelo  seu  trabalho. 

Seabra  nada  recebeu,  nada  lhe  offereceram,  e  nada  pe¬ 
diu,  pela  redacção  do  projecto  do  codigo  civil. 

Não  se  lhe  decretou  sequer  uma  medalha,  como  a  que 
as  cortes  constituintes  offereciam,  alem  do  prêmio,  ao  que 
concluísse  um  projecto  de  codigo  civil;  nem  ficou  ao  me¬ 
nos  registado  nas  actas  das  cortes  geraes  um  voto  de  gra¬ 
tidão  nacional  por  tão  improbo  e  honrosissimo  trabalho  ! 

Seabra  contentou-se  com  renunciar  a  gran-cruz  de 
S.  Thiago,  com  que  foi  agraciado  quando  concluiu  o  pro¬ 
jecto  de  codigo  civil,  talvez  por  julgar  demasiadamente 
pesada  a  graça  a  quem  de  tão  poucos  recursos  podia  dispor. 


Era  lhano,  como  o  é  sempre  um  homem  de  alto  valor. 

Não  guardava  reserva  dos  aggravos  que  não  poupam  os 
homens  que  por  seu  valor  real  conquistam  as  primeiras 
posições  sociaes. 

Nunca  lhe  ouvi  uma  palavra  de  queixa  contra  os  seus 
detractores ! 

Nos  commentarios  ao  codigo  civil  muitas  vezes  me  apar¬ 
tei  das  suas  opiniões,  sem  que  elle,  em  tempo  algum,  mo 
désse  o  mais  leve  signal  de  que  o  incommodava  a  impu¬ 
gnação  das  suas  opiniões. 
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Contarei  um  facto  que,  aliás,  me  é  pessoal,  pela  sim¬ 
ples  rasao  de  quo  é  todo  em  honra  de  Seabra. 

Vi-o  pela  primeira  vez  na  sua  casa,  em  S.  Lourenço  do 
Bairro,  a  2  kilometros  de  Mogofores,  em  1855,  quando 
eu  havia  concluido  o  curso  do  primeiro  anno  jurídico,  e 
ellc  estava  escrevendo  o  projecto  do  codigo  civil,  de  que 
cinco  annos  antes  havia  sido  encarregado. 

Se  bem  me  recordo,  deparei,  logo  á  entrada,  com  um 
corredor  povoado  de  estantes  carregadas  de  livros,  e  a 
breves  passos  com  Antonio  Luiz  de  Seabra,  no  rigoroso 
traje  de  gabinete  dos  antigos  desembargadores. 

A  apresentação  foi  feita  pelo  meu  honrado  amigo  o  mar¬ 
que  z  da  Graciosa,  de  illustre  e  saudosa  memória,  que  de¬ 
pois  de  declinar  o  meu  nome  em  termos  amabilíssimos  e 
de  ter  fallado  da  ardente  admiração  que  eu  professava 
pelos  talentos  de  Seabra,  se  referiu  a  uma  conversa  que 
commigo  recentemente  tivera,  em  que  eu  mostrei  discor¬ 
dar  de  algumas  opiniões  sustentadas  pelo  grande  juriscon¬ 
sulto  no  seu  livro  sobre  a  Propriedade. 

Mal  Seabra  acabava  de  ouvir  as  ultimas  palavras  pareceu 
que  um  raio  de  luz  divina  lhe  illuminou  a  fronte,  e  que 
as  línguas  de  fogo  do  espirito  santo  lhe  caíram  na  ampla 
e  formosa  cabeça. 

Rompeu  num  discurso  enthusiasta  e  animado  a  susten¬ 
tar,  com  o  calor  de  uma  profunda  convicção,  as  opiniões 
do  que  eu  discordava,  exprimindo-se  n’aquella  linguagem 
viva,  lúcida  e  penetrante,  de  que  poucos,  como  elle,  pos- 
suiam  o  segredo. 

Rode  imaginar-se  como  fiquei !  Passou-me  pelo  espirito 
que  aquelle  gigante  da  sciencia  e  da  palavra  quizesse 
discutir  commigo ;  e  eu  bem  sabia  que,  a  um  simples 
aceno  seu,  ficaria  sem  alento  e  sem  voz  para  lhe  res¬ 
ponder. 

Mas  não  era  assim.  O  grande  orador  teve  um  ensejo  de 
fallar,  e  fallou  ;  o  polemista  vehemente  viu  uma  resistência, 
e  quiz  vencel-a.  Soltou-se  a  torrente  de  eloquência  que 
estava  represada;  e  a  febre  de  discutir  e  de  dominar,  que 
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era  elemento  tão  essencial  da  sua  natureza,  apossou-se 
tTelle  n’  um  momento. 

Não  discutiu  commigo.  Dirigiu-me  palavras  de  benevo¬ 
lência. 

Mal  imaginava  eu  que  de  ahi  a  treze  annos  seria  seu 
companheiro  nos  conselhos  da  coroa,  e  pouco  depois  co¬ 
meçaria  os  commentarios  ao  sou  codigo  civil,  então  ainda 
em  projecto,  e  que  volvidos  quarenta  annos  me  caberia  a 
honra  de  estar  fazendo  o  seu  elogio  n’esta  respeitável 
assembléa ! 

Educado  na  escola  liberal  de  1820,  foi  soldado  da  li¬ 
berdade,  e  acompanhou  todos  os  movimentos  revolucioná¬ 
rios  sempre  que  as  liberdades  populares  se  viram  ameaçadas 
e  opprimidas  pela  guerra  pessoal  e  abusiva  dos  altos  pode¬ 
res  do  estado. 

Acompanhou  todos  os  movimentos  que  durante  o  sé¬ 
culo  xix  convulsionaram  a  nação  portugueza. 

Poz  muitas  vezes  em  risco  a  sua  vida  diante  das  reac- 
ções  sangrentas  do  absolutismo. 

Como  outros  soldados  d’essa  famosa  legião  libertadora, 
provou  as  amarguras  do  exilio,  e  sentiu  também  as  ineífa- 
veis  alegrias  da  victoria. 

Como  jurisconsulto  o  seu  renome  attinge  a  gloria  dos 
maiores  jurisconsultos  d’este  século,  tendo  para  cingir-lhe 
a  luminosa  fronte,  como  coroa  augusta  de  talento  e  de  tra¬ 
balho,  a  obra  monumental  do  codigo  civil. 

Era  jurisconsulto  de  primeira  grandeza. 

Como  litterato  c  como  poeta  conseguiu  nacionalisar,  pe¬ 
las  suas  primorosas  e  correctissimas  versões,  Horacio,  Oví¬ 
dio  e  outros  poetas  latinos,  fazendo-os  fallar  com  pureza  e 
elegancia  a  lingua  de  Camões. 

Era  um  organismo  excepcionalmente  vigoroso  e  persis¬ 
tente,  espalhando  de  continuo  as  luminosas  e  fulgurantes 
irradiações  de  um  cerebro  portentoso,  de  uma  das  mais 
robustas  intelligencias,  que  a  historia  regista  ao  lado  de 
Herculano,  Garrett,  Castilho  e  Latino  Coelho. 
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Mas  nenhum  (Testes  deixou  herança  mais  opulenta. 

Nenhum  d’estes  personificou  melhor  o  talento  e  o  tra¬ 
balho. 

Cego  ha  muito,  como  Milton,  proseguia  infatigável  na 
preciosa  traducção  dos  clássicos  latinos,  fazendo  versos 
impeccaveis,  como  se  no  seu  espirito  houvesse  mocidade 
eterna,  e  na' sua  cabeça  alva  de  neve  refervesse  o  genio 
de  um  poeta  inspirado  e  moco. 

No  fim  da  vida  refugiou-se  de  todo  no  doce  trato  das  let- 
tras. 

Era  natural  este  regresso  ás  primeiras  sympathias  da 
mocidade ! 

Possuiu  o  dom  da  longevidade,  circumstaneia  physiolo- 
gicamente  excepcional. 

►Seabra  sobreviveu  a  toda  essa  geração  de  fortes  que  de¬ 
moliu  o  absolutismo  e  implantou  a  liberdade. 

Era  o  decano  dos  jornalistas,  o  decano  do  corpo  legis¬ 
lativo  e  o  decano  dos  ministros  d’estado  honorários. 

Foi  o  ultimo  dos  ministros  da  junta  do  Porto. 

Foi  o  ultimo  dos  que  assignaram  o  primeiro  acto  addi- 
cional  á  carta,  que  abolira  a  pena  de  morte  nos  crimes  po¬ 
líticos. 

Ainda  assistiu  ao  dilacerar  das  liberdades,  que  com  o 
voto  e  applauso  de  Herculano,  Marreca,  Ferrer,  e  de  tan¬ 
tos  outros  vultos  proeminentes,  consignára  no  codigo  civil. 

A  liberdade  de  imprensa  e  a  liberdade  da  arte  scenica 
succumbiram  ás  mãos  de  uma  dictadura  liberticida  cinco 
annos  antes  da  morte  de  Seabra. 

Até  a  restauração  da  pena  de  morte  nos  crimes  políticos 
foi  officialmente  reconhecida  pelos  altos  poderes  do  estado 
vinte  dias  antes  do  grande  homem  exhalar  o  ultimo  sus¬ 
piro  ! 

E  de  10  de  janeiro  de  189Õ  o  negro  decreto,  que  de 
novo  reconheceu  a  pena  de  morte  para  crimes  políticos, 
e  foi  .  em  29  de  janeiro  de  1895  que  a  morte  paralysou 
aquelle  coração,  que  durante  a  vida  tanto  se  agitára  pela 
liberdade ! 
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Viveu  sem  a  menor  ostentação  no  meio  cTestes  desre¬ 
gramentos  políticos,  que  se  denominam  fim  de  século;  e 
morreu  pobre. 

Como  as  arestas  e  facetas  do  diamante,  feridas  do  sol, 
brilham  todas  com  igual  fulgor,  assim  as  omnímodas  qua¬ 
lidades  do  seu  cerebro  privilegiado,  ardentes  de  patriotis¬ 
mo,  manifestaram  em  tudo  aptidões  iden ticais. 

Foi  grande,  mas  pela  grandeza  do  seu  talento  o  pela 
immensidade  do  seu  trabalho. 

Foi  grande,  mas  d'aquella  grandeza  que  nenhum  poder 
humano  teria  forças  para  outorgar. 


Honrando-lhe  a  memória,  honramo-nos  a  nós.  .0  seu 
nome  rebrilhará  perpetuamente  na  insignissima  obra  que 
nos  legou ;  e,  para  o  fixar  no  juizo  da  posteridade,  isso  vale 
mais  do  que  as  melhores  estatuas,  feitas  de  mármore  ou 
fundidas  em  bronze. 

Como  prémio  do  seu  esforço  bastou-lhe  a  consciência, 
que  certamente  teve,  de  que  levou  a  cabo  um  trabalho  va- 
liosissimo  e  admiravel,  que,  antes  d’elle,  tantos  intenta¬ 
ram,  sem  ao  menos  lograrem  vel-o  esboçado  inteiramente. 

A  glorificação  dos  grandes  vultos  históricos  é  sempre 
um  meio  de  levantar  e  fortificar  a  consciência  dos  que 
trabalham. 

A  vida  dos  grandes  homens  é  sempre  moralmente  sug- 
gestiva. 

Ha  sempre,  na  meditação  do  que  elles  foram,  uma  li¬ 
ção  instructiva  ou  um  exemplo  edificante. 

Em  Antonio  Luiz  de  Seabra  preluz  o  amor  do  trabalho 
e  a  fidelidade  a  um  destino  intellectual  e  político,  eleito 
na  mocidade,  e  cumprido,  sem  hesitação  e  sem  fraqueza, 
até  á  extrema  velhice. 

Nem  todos  podem  ser  como  Antonio  Luiz  de  Seabra.  No 
século  xviii  houve  um  só  Mello  Freire.  Os  grandes  talen¬ 
tos  são  como  os  píncaros  das  montanhas,  onde  primeiro 
bate  e  irradia  a  luz  do  sol. 
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E  pelos  grandes  talentos  que  se  revela  ao  mundo  a  luz 
que  illumina  as  consciências.  São  raros.  Mas,  se  nem  todos 
podem  elevar-se  até  onde  se  erguem  os  espíritos  de  elei¬ 
ção,  todos  podem  e  devem,  dentro  da  esphera  das  suas 
forças,  tirar  o  proveito  possível  das  faculdades  mais  ou 
menos  ricas,  mais  ou  menos  fecundas,  com  que  a  natureza 
os  dotou. 

Antonio  Luiz  de  Seabra  no  momento  solemne,  em  que 
a  mão  fria  e  implacável  da  morte  lhe  cerrava  os  olhos  ao 
mundo  exterior  c  lhe  abria  as  portas  da  eternidade,  mur¬ 
murou  em  voz  sumida:  Agora  quero  descançar. 

Tinha  direito  a  descançar  quem  tanto  lidou  na  vida, 
quem  dos  talentos  recebidos  tão  elevado  emprego  fez  para 
lustre  do  seu  nome,  para  interesse  do  seu  paiz  e  para  glo¬ 
ria  do  seu  tempo  ! 

Descance,  descance  em  paz  na  terra  da  patria,  que  tanto 
amou  e  tão  utilmente  serviu! 

Disse. 


_ 


' 


«  # 


y  4  i  ■ 


